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CONGRESSO NACIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

Em 22 de outubro de 1968, às 21 horas 
(TtRÇA-FEIRA) 

ORDEMDO DIA 
Continuação da votação, em primeiro turno, do Projeto de Emenda à Constituição n. 0 4, de 1968, que dá 

nova redação ao caput do art. 78, suprime os seus §§ 1.", 2.0 e 3.0 , o art. 77 e seus §§ 1.0 , 2. 0 e 3.", e dá nova 
redação ao § 1." do art. 79 e ao art. 81 da Constituição Federal, tendo: 

PARECER, sob n." 36, de 191>8 (CN), da Comissão Mista, contrário, com votos vencidos dos Senhores Sena­
dores Pereira Diniz, Mário Martins e Bezerra Neto e Deputado Henrique Henkin. 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 237.a SESSÃO 

EM 18 DE OUTUBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. 0 Legislatura 

PRESIDflNCIA DOS SRS. CATTETE 
PINHEIRO E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham.-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos 
- Edmundo Levi - Desiré Gua­
rani - Cattete Pinheiro - Me­
nezes Pimentel - Duarte Filho -
José Ermírio - Aloysio de Car­
valho - Carlos Lindenberg -
Mário Martins - Aurélio Vianna 
- Pedro Ludovico - Bezerra 
Neto - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 15 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser hda a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o seguin­
te 

EXPEDIENTE 
PARECER 

N.0 911, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n°. 
137, de 1968 (n.• 1.550-B/68, na 
Câmara), que estima a Receita e 
rixa a Despesa da União para o 
Exercício Financeiro de 1969. 

Subanexo: 5.01.00 - Presidência da 
República e órgãos Subordinados. 

Nacional, acompanhado de Mensa­
gem, a Proposta do Orçamento Ge­
ral da União para o Exercício li'inan­
ceiro de 1969, no prazo estabelecido 
pelo Artigo 68 da Constituição. 
2. A proposta apresenta para o Po­
der Executivo: Presidência da Repú­
blica e órgãos Subordinados, a dota­
ção global de NCr$ 92.126.300,00 <no­
venta e dois milhões, cento e vinte e 
seis mil e trezentos cruzeiros novos), 
cêrca de 0,6% do total das Despesas, 
fixadas em NCr$ 16.000. 000. 000,00 
(de~esseis bilhões de cruzeiros novos). 

Relator: Sr. Leandro Maciel. 3. A Presidência da República en-
0 Senhor Presidente da República globa diversos órgãos cujas despesas 

submete à consideração do Congresso possuem a seguinte distribuição: 

Unidades Q U A D R O I NCr$ % 
Total Geral 

Presidência da: República ....................... . 11.516.300 12,5 
Conselho de Segurança Nacional .............. . 1.544. 000 1,7 
Comissão Especial de Faixa de Fronteira ........ . 2.663.300 2,9 
Serviço Nacional de Informações ................. . 3.554.000 3,9 
Estado-Maior das Fôrças Armadas ............... . 14.471.800 15,7 
Escola Superior de Guerra ....................... . 136.600 0,8 
Comissão de Readaptação dos Incapazes das Fôr-

ças Armadas .............................. . 281.800 0,3 
Departamento Administrativo do Pessoal CM! ... . il.871.800 12,9 
Consultoria Geral da República ................. . 239.400 0·,2 
Agência Nacional ................................ . 5.400.500 5,6 
Conselho Nacional de Pesquisas .................. . 39.846.800 43,5 

TOTAL .................................... . 92.126.300 100,0 
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EX P E O I ENTE 
• 

' SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe d.J!. Divisão Adminlstrat.iva 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Dlvi~ão Industrlal 

NELSON CLEôMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
. SEÇAO li 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATU·RAS 

Assinatura Via Superficie Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Ano ............... . NCr$ 80,00 

NCr$ 40,00 Ano .. : . . . . .. .. . .. . . NCr$ 40,00 Semestre .......... . 

Número avulso .......................... . NCr$ 0,20 

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

Como se pode depreender da lei­
tura dê.Sse Quadro I, a maior dota­
ção é destinada ao Conselho N aciona! 
de Pesquisas', no valor de quase .... 
NCr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de cruzeiros novos), onde se desta­
cam NCr$ 13.000.000,00 (treze mi­
lhões de cruzeiros novos) para a con-

cessão de Auxílios e Bôlsas Relacio­
nadas à Pesquisa Científica. 
4. Além da despesa classificada por 
órgãos, a proposta a divide, ainda, 
por programas de Investimento e de 
Atividades, conforme o seguinte Qua­
dro: 

QUADRO 11 
órgão: Presidência da República 

Total 
Programa % 

Administração ................................ . 
por Programa 
29.028.000,00 31,5 

0,'3 
14,9 
43,5 
3,6 
6,2 

Assistência e Previdência ..................... . 281.800,00 
13.769.700,00 
39. 846 ,,800,00 
3 .450. 000,00 
5. 750.000,00 

92.126.300,00 

1Jefesa e Segurança ........................... . 
Educação (CNPqJ ... , .......... , .............. . 
Habitação e Planejamento Urbano ............. . 
Saúde e Saneamento ........ · ................. . 

TOTAL ................................. . 100,0 

5. A percentagem de Despes;t de Ca­
pital, que compreende Investimentos, 
Inversões Financeiras e Transferên­
cias de Capital, é de 39%, ou seja 
NCr$ 36.261.400,00 (trinta e seis mi­
lhões, duzentos e sessenta e um mil e 
quatrocentos cruzeiros noVÇJS). Pode­
mos considerar esta percentagem, no 
total, elevada, pois se refere, em sua 

maioria, a edificações tais como: 
Hospital das Fôrças Armadas, Edifí­
cios-Sede, residências para funcioná­
rios a serem transferidos para Brasí­
lia, reequipamento do Conselho Na­
cional de Pesquisas, etc. 

6. Na Câmara dos Deputados, a ma­
téria· foi examinada pela Comissão de 

Tiragem: 16.000 exemplares 

Orçamento. Da comparação entre a 
proposta do Poder Executivo e o apro­
vado e:m Plenário, concluímos que não 
houve qualquer alteração no total 
geral, e nas dotações, por cada unida­
de e por Programa. ' 

7. Compa:rando-se, exclusivamente, 
as dotações de Despesas de Capital 
do Primeiro Orçamento Plurianual de 
Investhnentos (68-69-70) e as mesmas 
dotações do presente Orçamento 
Anual, observam-se algumas diferen­
ças para mais ou para menos. Deve­
se isso ao fato de que, apesar de a 
Lei Complementar n.0 3/67, que dis­
põe sôbre os "Orçamentos Plurianuais 
de Investimentos" estabelecer no seu 
artigo 5.0 que "o Orçamento Pluri­
anual de Investimentos é a expres­

. são financeira dos programas seto­
riais regionais, consideradas, exclusi­
vamente, as despesas de capital", o 
artigo 7.0 da mesma lei dispõe que as 
despesas de capital do referido Or­
çamento, no seu total, "indicará 
os recursos ol'çamentários e extra­
orçamentários necessar10s à rea­
lização do~; programas, subprogramas 
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e projetos, inclusive os financiamen­
tos contratados ou previstos, de ori­
gem interna ou externa." 

Código Unidade 

' 5.01.01 Presidência da República .. 
5.01.02 Conselho de Segurança Na-

ciona1 (CSN) ........... 
5.01.03 Comissão Especial da Faixa 

de Fronteira ............ 
5.01.04 Serviço Nacional de Infor-

mações (SNIJ .... " ..... 
5.01.05 Estado-Maior das Fôrças Ar-

ma das iEMFA) .. " ..... 
5.01.06 Escola Superior de Guerra •. 
5.01.07 Comissão de Readaptação 

dos Incapazes das Fôrças 
Armadas " .............. 

5.01.08 Departamento Administra ti-
vo do Pessoal Civil 
!DASP) ................. 

5.01.09 Consultoria-Geral da He'-
pública . . . . . . . . . . . . . . 

5.01.10 Agência Nacional .......... 
5.01.11 Conselho Nacional de Pes-

quisa {CNPq) ........... 
9. Diante do exposto, opinamos pe­
la aprovação do Projeto, na parte 
.referente ao Subanexo: 5.01.00.­
Presidência da República e órgãos 
Subordinados. 

Sala das comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente - Leandro Maciel, Re­
lator - Oscar Passos - Carlos Lin­
denberg - José Leite - Bezerra Ne­
to - Mello Braga - Adolpho Franco 
- Manoel Villaça - João Cleofas -
Antônio Carlos - Clodomír Millet. 

ORÇAMENTO DA UNIAO PARA 1969 

O.P. Investimentos 68/69/70 

DESPESAS DE CAPITAL 

PARECER 
N.0 912, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 

137, de 1968 (n." 1.550 - 108, na 
Câmara), que~estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969. 

Subanexo n.0 5.06- Ministério 
do Exército. 

Relator: Sr. Adolpbo Franco 

O projeto ora submetido a nossa 
consideração é de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República e tem 

8. A nosso ver, é esta a razão da 
difé'rença observada na nossa apre­
ciaÇão (item 7), a não ser que para 

QUADlHhl I I 
_j .. : 

ORÇAMENTO NIAO PARA 1969 

DESPESAS DE CAPITAL 

Jnvest. I Inv. Fin. I Transf. Cap. 

2.255.000 

738.000 

• 2.357.500 

402.500 

13.085.500 
. 120.800 

46.000 

1.811.300 

22.000 
1.150.000 

14.272.800 

por objeto submeter ao Congresso 
NaciOnal o presente projeto de orça­
mento da União para o exercício fi­
nanceiro de 1969. 

2. Cabe-nos examinar e opinar sô­
bre o Subanexo n.0 5.06 - Ministé­
rio do Exército. 
3. A Proposta Orçamentária fixa a 
Despesa total em aproximadamente 
NCr$ 16.300.000.000,00, onde à aludida 
Secretaria de Estado foram destina­
dos 8%, cêrca de NCr$ 1.300.000.000,00. 

a execução prática, tenha havido ne­
cessid~de de uma reformulação de 
alguns Programas e Subprogramas. 

O. P. Investimentos 68/69/70 

DESPESAS DE CAPITAL 

Invest. I lnv. Fin. J Transt. Cap. 

1.955.000 

100.000 

2.450.000 

350.000 

9.315.000 
60.000 

-
40.000 '· 

1. 775.000 

725.000 
1.000.000 

' 
4. Além da distribuição da Despesa 
conforme determina a Lei n.O 4.'320, 
de 1964, que estatui normas de ela­
boração orçamentária, a proposição 
ora em exame apresenta outra, se­
gundo a programação setorial da 
atual administração. 

O programa Defesa e Segurança 
fixa uma déspesa no valor aproxima­
do de NCr$ 2.050.000.000,00. Os proje­
tos e as atividades vinculadas a êsse 
Ministério foram assim distribuídas: 

Subprograma 

Administração 

QUADRO I 
Projeto Atividade 

327.500 
2.891.200 

241.300 
816.874.900 
820.334.900 

Estudos e Pesquisas 
Aperfeiçoamento de Pessoal 
Defesa Terrestre 
Total 

Da leitura dêsse Quadro se conclui 
que o maior programa se refere às 
atividades inerentes à defesa terres­
tre, onde o pagamento de pessoal 
absorve cêrca de NCr$ 680.000.000,00 
'(seiscentos e oitenta milhões de cru-
zeiros novos). 

Ressalta do exposto que lamentà­
velmente as despesas com pessoal 
continuam a ter sensível predominân-

97.709.900 
97.709.900 

cia, evitando que o nosso Egército, que 
tantos e tão relevantes serviços tem 
prestado ao País, possa modernizar 
seus armamentos. Entretanto, dadas 
as notórias dificuldades econômicas 
com que defronta o erário, somos for­
çados a votar favoràvelmente ao pre­
sente subanexo, na expectativa de que, 
em futuro não muito remoto, possa­
mos equipar condignamente o Exér­
cito Nacional. 
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Diante do exposto, somos pela 
aprovação do Subanexo do Ministé­
rio do Exército, bem como da Emenda 
n'.o 1 e pela rejeição da Emenda n.0 2. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente - Adolpho Franco, 
Relator - Oscar Passos - Carlos 
Lindenberg - Clodomir Mille~ - Le­
andro Maciel - Bezerra Neto - Mello 
Braga - João Cieofas - José Leite -
Auré1io Vianna -'Antônio Carlo~. 

Emendas ãpresentadas ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n,0 1;550 -108, na Câmara), 
que estima. a Receita e fixa a 
DeSpesa da União para o exer­
cício financeiro de 1969. 

Subanexo n.0 5. 06.00 - Ministério 
dJI Exército. 

N." l 
SUBANEXO: 5.06.00- MINISTÉRIO 

DO EXÉRCITO 

UNIDADE: 5.06.01 - MINISTÉRIO 
DO EXÉRCITO 

Onde se lê: 
07.05. 08.2. 018 Suprimento$ de 

Armamento e Munição (Lei número 
4.617/65) - NCr$ 13.259.800.00. 
Lela·se: 

07.05. 08.2. 018 - Suprimentos de 
Armamento e Munição (Lei número 
4.617/65) - NCr$ 12.259.800,00. 

Obs. É simpJes correção de um. êrro 
de imprensa. O Mlnistéi'io do E~érci­
trr' está clen te. 

Manoel Villaça 
N. 0 2 

SUBANEXO: MINISTÉRIO DO 
EXÉRCITO 

NATUREZA DA J,>ESPESA 
Instituto Histórico e Geográfíco 

Paraibano. 
, Para restauração da Fortaleza de 
Santa Catarina - NCr$ 500.000.00. 

Petrônio Portella 
PARECER 

N.0 913, DE 1968 

da Comissão de Finanças sôbre 
o Projeto de· Lei da Câmara n.0 

137, de 1968 (n.• 1. 550!68, na Câ­
mara), que estima a Receita e fi· 
xa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1969. 
Subanexo 5. 11 - Ministério da 
Marinha. 

Relátor: Sr. Adolpho Franco 
O projeto ora submetido à nossa 

~pÍ'eclação decorre' ·cte fuênsâgeáll do 

Poder Executivo, dispondo sõbre o 
orçamento da União para o exercício 
financeiro de 1969. 

Fomos incumbidos de estudar e 
opinar sôbre a despesa a ser ·realiza· 
da por intermédio do Ministéri_o da 
Marinha. 

A Proposta Orçamentária lixa a 
despesa total em cêrca de ......... . 
NCr$ 16.300.000.000,00 (dezesseis bi­
lhões e trezentos milhões de cruzei­
ros novos); onde a essa Secretaria de 
Estado foram destinados cêrca de 

4%, ou seja NCr$ 662.800.000.00 (seis­
centos e sessenta e dois milhões e 

• oitocentos mil cruzeiros novos) . 

Cumpre assinalar que a proposta 
dá, também, a composição da Despe­
sa Total por programas de investi­
mentos e de atividades administra­
tivas. 

O programa da Marinha, no valoi 
aproximado de NCr$ 498.000. ooo,oo 
(quatrocentos e noventa e oito mi­
lhões de cruzeiros novos), possui a 
seguinte distribuição: 

QUADRO I 
Subprograma 

Estudo e pesquisas .................... . 
Treinamento e aperfeJçoamento de pes-

soal ........................ , .... . 
Defesa Naval ........................ . 

TOTAL ... •.: ..................... . 

As cifras dêste quadro indicam que 
a maior dotação destina-se ao custeio 
da coordenação e execução dos ser­
viços administrativos da Marinha, 
sobretudo, às despesas com o pessoal, 
no valor de NCr$ 292.600.000,00. 

Os Jnvestimentos programados com 
o "aperfeiçoamento de pessoal" sig­
nificam, prlncipalmente, construção 
da Escola de Guerra Naval, que pos­
sui uma dotação de NCr$ 3. 650.000,00 
(três milhões, seiscentos e cinqüenta 
mil cruzeiros novos). 

Os investimentos com a "defesa 
naval~' são despesas com a constru· 
ção de embarcações ............... . 
(NCr$ 35.847.000,00) aquisições de 
helicópteros (NCr$ 15.500.000.00 apro­
ximadamente) e outras despesas de 
capital necessárias ao poder naval 
brasileiro. 

A Câmara dos Deputados, exami­
nando o. projeto de orçamento dessa 
Secretaria de Estado, não apresentou 
modificações substanciais. 

Gostaríamos de reeditar aqui as 
observações que fizemos ao relatar o 
Anexo referente ao Ministério do 
Exército. 

Num País como o nosso, ~atado de 
imensa extensão litorânea, seria su­
pérfluo insistir na necessidade de 

Administração, 
Investimentos operação e 

manutenção 

NCr$ NCr$ 

\ 
1.108.000 

5.006.000 3.206.300 
92.696.000 396.319.000 
97.702.000 400.633.~00 

equipar condignamente nossa- Mari­
nha. 

De salientar, ~inda. quanto ao as­
sunto, que novos problemas vêm con­
correndo para agravar a situação, 
colocando a brava Marinha Nacional 
em dificuldades, dentre outros pode­
mos mencionar a incursão de barcos 
pesqueiros nas nossas costas, a pro­
teção da nossa plataforma submari­
na etc. 

Há inclusive projeto do- ilustre Se­
nador Lino de Mattos no sentido de 
ampliar a referida plataformà sub­
marina para 200 milhas nos moldes 
do que já fizeram outros países. 

EntretB.nto, conhecedores que so­
mos da exigüidade de recursos de que 
dispÕe o Executivo, somos forçados a 
aprovar o presente Subanexo, reco· 
nhecendo embora que as verbas re­
servadas à Marinha se destinam qua­
se que exclusivamente a pessoaL · 

Diante do exposto, somos pela 
aprovação do SUbi\nexo do Ministé­
rio da Marinha. 

Sala das Comissões, em 16 de ou­
tubro de 1968. - Argemiro de Figuei­
redo, Presidente - Adolpho Franco, 
Relator - MellO Braga - Bezerra 
Neto - Antônio Carlos - João Cleo­
fas - Carlos Lindenberg - José Lei· 
te - Manoel Villaça.- Leandro Ma­
ciel - Clodomir llliÍlet. 
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PARECER 
N.0 914, DE 1968 

da Comissão de Finanças, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 137, de 1968 (n.0 1.550/611, 
na Câmara), que eStima a Reeei­
ta e fixa a Despesa da União pa­
ra o exercício financeiro de 1969. 

Subanexo - 5.14 - Ministério das 
Relações Exteriores. 

Relator: Sen. Adolpho Franco 

Através do presente p'rojeto o Sr. 
Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o orçamento da 
União para o exercício financeiro dt~ 
1969. 

2. Cabe-nos, relatar o Subanexo 
5.14 referente ao Ministério das Re­
lações Exteriores. 

3. _A: _frÓposta Orçamentária fixa a 
Despe@: em NCr$ 16.300.000.000,00 

(dezesseis bilhões e trezentos milhões 
de cruzeiros _novos), .~ximadamen­
te, onde à aludida .sBeretaria de Es­
tado são destina~i.~t:t;9%, cêrca de 
NCr$ 151.400,00 (éfento e cinqüenta e 
um milhões e quatrocentos mil cru­
zeiros novos). 

Cumpre salientar, entretanto, que 
além da .classificação da despesa, 
conforme dispÕe acLei n.0 4.320, de 
1964, o artigo 4.o do projeto desdobra 
a Despesa Total por programa, onde 
à Política Externa são destinados 
apenas NCr$ 137. 000.00,00 (cento e 
trinta e sete milhões de cruzeiros no­
vos), assim distribuídos: 

QUADRO I 

Administração, Estudos e Pesquisas e 
Treinamentos de Pessoal .......... . 
Representação no Exterior ......... . 
Cooperação Internacional .......... . 

TOTAL ................. . 

4. Como se pode observar neste qua­
dro, a maior parte das dotações são 
para atividades administrativas, isto 
é, custeio dessa Secretaria de Estado. 

Embora a Mensagem não faça refe­
rência expressa à política exterior, sa­
be-se que o Govêrno se empenha em 
entrosar o setor industrial com as 
correntes de exportação do País, sen­
do essa a atividade precípua reserva­
da ao Itamaraty. 

A citada tarefa visa a obter o con­
junto de condições necessárias à ele­
vação da taxa de crescimento da eco­
nomia nacional. 

Com efeito, sabe-se que um proces­
so dependente de desenvolvimento 
possui a seguinte ordenação de pro­
gramação: 1) modificações da estru­
tura da demanda - 2) circulação de 
capital - 3) ino_v:tção tecnológica. De 
outro lado, um desenvolvimento au­
tônomo percorre o caminho inverso: 

1) pfocesso tecnológico - 2) capita­
lização - 3) alteração do perfil da 
procura. A conclusão a que se pode 
chegar dentro do atual contexto mun­
dial, de ceritros donltnantes e ecop.o-

Investimentos 
(NCr$ 1. 000) 

2.329 
4.997 

7.326 

Administração, 
operação e 

manutenção 
(NCr$ 1.000) 

103.975 
840 

25.726 
130.541 

mias exportadoras de produtos primá­
rios, e da exigüidade de nosso merca­
do doméstico, é a de que nossas linhas 
de exportação necessitam ser corajo­
samente abertas. Parte precípua desta 
missão foi destinada pelo Govêrno ao 
Itamaraty, o qual deverá contribuir 
decisivamente - de acõrdo com essas 
diretrizes para superar êste "status 
quo", isto é, o subemprêgo estrutural 
de fatôre\ de produção e a insuficiên­
cia de caPacidade para importar. 

O subdesenvolvimento, representado 
por uma renda anual p~r capita in­
ferior a US$1. 000 (ml! dólares), pode 
ser sensivelmerte atenuado por uma 
mentalidade industrial exportadora e 
pela atual política exterior, no senti­
do de criar organizações especializa­
das na comercialização internacional. 

~sse conjunto de medidas indepen­
de de investimentos de vulto. Ao con­
trário, são serviços de promoção 
cujos dispêndios são catalogados co­
mo custeio ou despesas correntes, mo­
tivo pelo. qual a despesa do Ministé­
rio das. Rela_ções Exteriores possui a 
compOsição. do Quadro I. 

5. A Câmara dos Deputados, exami­
nando o orçamento dessa Secretaria 
de Estado, houve por bem fazer al­
gumas alterações que não modifica­
ram substancialmente a Proposta. 

Diante do exposto, somos pela 
aprovação do Subanexo do Ministé­
rio das Relações Exteriores, bem co­
mo das emendas 1, 2, 3 e 6 e pela re­
jeição, por estarem atendidas na 
emenda n.0 3, das emendas 4 e 5. 

Sala das Comissões, em 16 de outu­
bro de 1968. - Argemiro de Figueire­
do, Presidente. - Adolpho Franco, 
Relator. - Oscar Passos - Carlos 
Lindenberg - Leandro Maciel - Jo­
sé Leite - Antônio Carlos - João 
Cleofas - Manoel Villaça - Mello 
Braga - Bezerra Neto - Aurélio 
Vianna. 

Emendas apresentadas ao Pro .. 
jeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1968 (n,0 1.550/68, na Câmara), 
que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exer­
cício financeiro de 1969, 

SUBANEXO: MINISTÉRIO DAS RE­
LAÇOES EXTERIORES 

N. 0 I 

Onde se lê: 

05.07.16.2.004- Promoção Comer­
cial 'do Brasil no Exterior (sendo 
NCr$ 2. 000.000,00 para Feira de 
Osakal - NCr$ 6. 612.000,00. 

12.01.16.2.013- Execução da Po­
lítica Exterior- NCr$ 100.995.800,00. 
Leia-se: . 

05.07.16. 2. 004 - Promoção Comer­
cial do Brasil no Exterior, inclusive 
para a Feira de Osaka ~ .......... 
NCr$ 7. 512.000,00. 

12.01.16. 2. 013 - Execução da Po• 
lítica :i:xterior - NCr~ 100. 095.800,00. 

/ Vasconcelos Tôrres 

"Projeto: Difusão Cultural no EXterior 
Código: 08.12.16.2.009 

Onde se lê: 

Difusão Cultural no Exterior -
NCr$ !. 948.000,00. 

Leia-se: 

Difusão Cultural no Exterior ctn­
~~uslve. apresen~açã:o no ~·xt~rior.~d.?S, 
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Corais Falados Manoel Bandeira e 
Cecília Meireles, de Campína Gran­
de - Paraíba) - NCr$ 1. 948.000,00. 

Arg;emiro de Figueiredo 

N.0 3 
Projeto: Contribuição· do Brasil a 

Entidades etc. 

Código: 12. 05".16. 2. 020 
I , 

Onde se 1ê: 

"Contribuição do Brasil a Entidades 
Internacionais e Nacionais (inclusive 
para a Fundação da Casa do Brasil 
na Grã-Bretar'·a NCr$ 50.000,00) 

r NCr$ 21.087 .000,00" 
Leia-se: 

Contribuidão do Brasil a Entidades 
Internacionais e Nacionais (inclusive 
para a Fundação da Casa do Brasl.I 
na Grã-Bretanha NCr$ 150. 000,00) 
NCr$ 21.087.00P,OO. 

NATUREZA DA DESPESA 

3.2.00 -,Transferências Correntes 
3. 21. O - Subvenções Sociais 

NCr$ 21. 087.000,00. I 

Argemiro de Figueiredo 

N.0 4 
Projeto: Cofltribuição· do Brasil a 

Entidades Internacionais 

Código: 12 .05.16.2. 020 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Contribuição do Brasil a Entidades 
Internacionais e Nacionais, sendo 
NCr$ 150.000,00 para a Fundação da 
Casa do Brasil na Grã-Bretanha. 

Mário Martins 

N.0 5 
Projeto; Colltribuição do Brasil a En­

tidades Internacionais etc. 
Código: 12.05.16.2.020 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Contribuição do Brasil a Entidades 
Internacionais e Nacionais, ~endo 

NCr$ 150.000,00 para a Fundação· da 
Casa do ~rasil, na Grã-Brepanha. 

Clodornir Millet 

N.0 6 
Código: 1~. 05.16. 2. 019 ,- Contribui­

ção etc. 

NATUREZA DA DESPESA 
r,estaque-se: 

Centro América-Latina de Bonn, 
Alemanha Ocidental - NCr$ 30.000,00. 

Petrônio Portella 

O SR. PRESIDENTE <Cattete Pi­
nheiro) - A Presidêncja deferiu os 
seguintes Requerimentos de Informa- . 
ções: 1 

De autoria do S~n. Vasconcelos Tôrres 

N.0 1.356/68, ao Ministério da 
Saúde; 

1 

N.• 1.364/68, ao Ministério da Fa-
zen da; ' 

N." 1. 369/68, ao Ministério da 
Educação e Cultura; 

N.0 1.370/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.371/68, ao Minist.ério dos 
Transportes; 

N.• 1.372/68, ao Ministério do In­
terior; 

N.0 1.373/68, ao Ministério· dos 
Transportes; 

N.0 1.374/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência SOcial; 

N.0 1. 376/68, ao Ministério da 
Agriêultura; 

N.0 1.377/68, ao Ministério dos 
Transportes~ 

N.0 1.378/68, ao Ministério da 
Agricultura; 

N.0 1.379/68, ao Ministério das 
Minas e Energia; 

N.O 1.380/68, ao Ministério das 
Comunicações; 

N.0 1.381/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

N.• 1.382/68, ao Ministério da Fa­
zend~; 

N.• t'.383/68, ao Ministépo do Tra­
balho e Previdência Sbcial; 

N.• 1.384/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

N.0 1.368/68, ao Ministério da Fa­
zenda; \ 

N.• 1.375/68, ao Ministério da Fa-
zenda; 

De autoria do Sen. Adalberto Sena 

N.• 1.367/68, ao Ministério Extra­
ordinârio pa.ra os Assuntos do Ga­
binete Civil da Presidência da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -A Presidência recebeu Ofí­
cio do Presidente da Federação Na­
cional das Emprêsas de Seguros ,pri­
vados e de Capitalização, agradecen-

de a presença dos representantes 'off­
. ciais do Senado Federal, Senadores 

Ney Braga e Adolpho Franco, na VI 
Conferência Brasileira de Seguros 
Privados e Capitalização, realizada de 
16 a 20 de setembro último, em Curi­
tiba. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Há oradores inseri tos, O 
primeiro dêles é o nobre Senador Ed­
mundo. Levi; a quem concedo a pa­
lavra. 

O SR. EDMUNDO LEVI (Sem revi­
são dp orador.} - Senhor Presidente 
e Srs. Senadores, há poucos dias o 
cougresso Nacional, numa das suas 
sessões de veto, teve oporbunidade de 
apreciar aquêle que incidira sôbre o 
Projeto de Lei n.0 1.080-B/68, da Câ­
mara dos Deputados e 47/68, do Se­
nado Federal, que introduzia altera­
ções em diversos dispositivos da Lei· 
n.0 5.227, de 18 de janeiro de 1967, que 
dispõe sôbre a política econômica da 
borracha, regula sua execução e dá 
outras providências. 

Numà conjugação de esforços, as 
bancadas do Norte e do Nordeste, au­
'\!,liadas pela compreensão de inúme­
ras Outras do Sul, conseguiram resta­
belecer o projeto de lei na sua inte­
gridade, como saíra das oficinas do 
Congresso Nacional. 

Levantou-se contra ·essa modifica ... 
ção introduzida na politica econômi­
ca da borracha celeuma estranha, 
através da imprensa. Por certo nem 
todos compreendiam a razão dessa lu-: 
ta, dessa campanha que se erguia 
contra mínimas pretensões da indús­
tria nacional da borracha. Mas é 
que, por meio dessas pequenas alte­
rações, o Congresso pretendia que se 
fortalecesse a produção de borracha 
no Brasíl, quer de origem vegetal, 
quer de origem sintética. 

O projeto de lei, votado pelo Con­
gresso para poder estimular aquêles 
que lutam no interior das selvàs 
ainazônicas como produtores, através 
da COPERBO e de outras organiza­
ções nossas que ptoduzem borracha, 
estabeleceu uma simples paridade, 
Simples equiparação, equivalência de 
preço entre a borracha nacional e a 
bo.rracha importada. Por isso, deter­
minou a alteração do art. 22 da Lei 
n.0 5.227, da seguinte maneira: 

"Verificada pelo Conselho Nacio­
nal da Borracha a necessidade do 
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consumo anual de borrachas e 
calculado o suprimento dessas 
matérias-primas que_ pode se:t 
atendido pela produção de origem 
nacional, de acôrdo com as exi·· 
gências técnicas industriais e as 
possibilid~des (\e exportação, o su­
primento de borrachas vegetais e 
sintéticas importadas será regu­
lado pela Superirttendência da 
Borracha, mediante condições 
quantidade e preços fixados pelo 
Conselho Nacional da Borracha." 

E adiante, complementando, am­
pliando e explicitando o caput do ar­
tigo, determina, no § 1.0 : 

(Lê) • "Nos casos das borrachas e láti-
ces vegetais e químicos que t.e­
nham similares ou sucedâneos 
nacionais, o Conselho Nacional da 
Borracha determinará, para os 
produtos importados, preços equi­
valentes aos fixados para os ori­
undos da produção nacional." 

E foi justamente êsse o ponto, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
motivou uma publicidade estranha 
contra essa alteração que se preten­
dia fazer na política econômica da 
borracha. Houve até desentendimen­
to entre os Ministérios da Fazenda e 
do Planejamento. 

Além disso, Sr. Presidente, comple­
mentando e cercando de garantias a 
execução dessa nova política, dessa 
nova orientação da política econômi­
ca da borracha, o projeto que votamos 
é que hoje é lei total, graças à rejei­
ção do veto que lhe foi apôsto, deter­
minava, como determina, que: 

"Nos casos de borracha e de lãti­
ces químicos sem similares nacio­
nais, a Superintendência da Bor­
racha poderã requerer ao Conse­
lho de Política Aduaneira, me­
diante autorização do Conselho 
Nacional da Borracha, a isenção 
ou redução de direitos para a par­
cela cuja importação seja impres­
cindivel." 

E, aí, com essa providência já cons­
tante da própria lei, apenas ligeira­
mente alterada, pretendia-se, como se 
pretende, que haja absoluta equiva­
lência entre o preço da borracha im­
portada e o daquela produzida pelos 
nossos seringueiros ou pelas fábricas 

de borracha sintética. Não se quer, 
nãp se deseja que chegue ela aqui 
mais cara, lhas por preço equivalente; 
por isso se Permite, em havendo ne­
cessidade ·e~;!iwtdo Conveniente, a re­
dução ou a llf~:..ipcÚ.lência de· impos­
tos sôbre a parCBia importada. 

" Mas, Sr. Presidente, a diferença,en­
tre o preço da borracha importada e 
o 

1 

daquela produzida no território na­
cional tem uma finalidade especí­
fica, tem uma destinação prática, pa­
triótica, brasileira. Tôda a diferença 
entre o preço da importação e o pre­
ço daquela produzida por nós e ven­
dida em nosso mercado será destina­
da à Superintendência da Borracha, 
que a empregará no custeio do fo­
mento da plantação de seringais, so­
bretudo nas zonas fronteiriças da 
Amazônia Ocidental. 

Visa, portanto, Sr. Presidente, Sts. 
Senadores, a modificação introduzida 
a criar, para o Brasil, auto-suficiên­
cia na produção da borracha necessá­
ria ao consumo das suas fábricas, das 
suas indústrias. Não queremos uma 
conduta. de xenofobia, não temos a 
pretensão estúpida de hostilizar a 
produção estrangeira. Entretanto, te­
mos o direito de procurar, pelos nos­
sos meios, com os nossos recursos, va­
lendo-nos de possibilidades legais, 
produzir borracha vegetal e sintética 
em quantidade suficiente para abas­
tecer, agora e futuramente, todo o 
parque industrial brasileiro. 

E é justamente por isso, Sr. Presi­
dente, que as emprêsas que operam 
no Brasil, mas que se vinculam às 
suas fábricas e às suas plantações no 
exterior, tanto lutaram, como con­
tinuam lutando, contra essa nova 
orientação dada à política econômica 
da borracha. 

Agora mesmo, Sr. Presidente, estou 
trazendo um jornal de Manaus, em 
que se reflete essa orientação, êsse 
propósito das organizações que agem 
no Brasil, não em função da eco­
nomia brasileira, porque dela estão 
desvinculadas. O propósito d~ssas em­
prêsas é de imped}rem que, ao menos 
neste setor, tenhaffios uma economia 
consolidada que não sofra a influên­
cia de fora para dentro, como é pró­
prio dos países que vivem sob o regi­
me de subeconomia, sob o regime de 
subdesenvolvimento. 

O Jornal de Manaus, de 16 do cor­
rente estampa, em sua 1,11. página, 
uma noticia sob o seguinte título: 
"Mais uma contra o produtor amazo­
nense - Preço da borracha baixa 
cem cruzeiros antigos por quilo." E 
explica o que· está acontecendo: as 
emprêsas que funcionam no Brasil, 
como ilhas, porque são projeções de 
economia externa, as emprêsas que 
manipulam a indústria pesada da 
borracha abasteceram-se largamente 
de borracha importada e agora pre­
tendem reduzir o preço da nossa bor­
racha com o propósito definido de de­
sestimular, de reduzir a produção dos 
nossos seringais, como das nossas fá­
bricas e poderem justificar o pleito 
de revogação dêsse dispositivo que de­
termina a equivalência no preço entre 
a produção nacional e a importada. 

O Sr. José Ermírio - Permite um 
aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Pois não. 

O Sr. José Ermírio - V. Ex.a deve 
estar lembrado das várias vêzes em 
que tenho falado, no Plenário desta 
Casa, sôbre os trustes internacionais, 
entre os quais incluo a borracha. 
V. Ex. a não deve admirar-se que, 
quando um produto nosso tem possi­
bilidade de ser produzido no País, ge­
ralmente vem contra éle uma avalan­
cha ou de dumpings ou de condições 
para diminuir o seu ritmo de produ­
ção. 

Acho mesmo que a borracha sinté­
tica tem crescido em todo mundo, in­
clusive no Brasil, mas a borracha na­
tural, atualmente, mesmo na Malá­
sia, já tem condições para ser pro­
duzida a preços bem razoáveis. É ne­
cessário, além dos auxílios que o Go­
vêrno tem prestado, introduzir, o 
mais urgente possível, na Amazônia, 
uma seleção de sementes para que 
possamos acompanhar ràpidamente 
o progresso das novas. variedades que 
já concorrem, no mundo inteiro, com 
a borracha sintética. Portanto, além 
das medidas ·já tomadas, é preciso 
tomar mais esta, urgentemente, de 
forma a não criar dificuldades à 
grandeza da Amazônia, onde a bor­
racha é uma cultura perene, deu à 
grande região a sua civilização e po­
derá trazer, no futuro, uma colabo­
ração econômica importantíssima, 
porque a Amazônia sempre teve prio­
ridade na produção de borracha na-
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tura1. V. Ex.a tem razão em chamar 
a atenção para o problema porque os 
consumidores de borracha no País 
sào quase todos estrangeiros que têm 
suas ligações princlpalmen'te com a 
Malásia e outras regiões ~produtoras 
da Asia. É importantíssimo que o Go­
vêmo tome providências imediatas 
para sanar essa inconveniência de não 
ajudar a produção de borracha natu­
ral, nos seus têrmos técnicos, numa 
cooperação útil ao desenvolvimento 
de uma região tão importante para o 
Brasil. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Nobre 
Senador José Ermírio, as alterações 
introduzidas na lei que regula a po­
lítica ecOnômica da borracha permi­
tem transformar o seringal natiVo, 
de economia retrógrada e inaceitável 
na época atual, em seringal de plan­
tação racional, com a domesticação 
da cultura, através da heveicultura. 

' Desde que isso aconteça, estaremos 
concorrendo, dentro da própria for­
mação histórica da Amazônia e da 
sua vocação natural de região pro­
dutora de matéria de transformação, 
para. que ela se integre na economia 
brasileira e, sem violentar a consciên­
cia do nosso povo, se constitua aque­
la imensa área, que se caracteriza 
por uma continuidade de latifúndios, 
numa região ordenada, de economia 
planificada. 

O Sr. José Ermírio - Permite 
V. Ex.8 outro aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com pra­
zer. 

O Sr. José Ermírio - Outro ponto, 
em que é indispensável atuar com 
urgência, é o da industrialização, in 
loco, da borracha ali extraída. Não 
é'póssível que uma região como aque­
la não possa ter suas fábricas de 
pneumáticos e de outros produtos 
cuja composição , utiliza a borracha 
natural. Isso certamente será feito, 
se a SUDAM fizer um esfôrço razoá­
vel no desenvolvimento da região, o 
que ela pode fazer. Afirmo a V. Ex.a 
que não é dJfícll a implantação de 
uma fábrica de produtos de borracha. 
Essas fábricas existem .-em todo o 
mundo e não é monopólio, apenas, da 
região sul do Brasil. Entendo que já 
é tempo de a SUDAM voltar suas 
atenções para .ês.Se assunto. 

. O SR. EDMUNDO LEVI - Tenho a 
certeza, eminente Senador José Er-

mirlo, que, com a consolidação da 
Zona Franca de Manaus, teremos. a 
industrializaçâo da borracha RJ!la­
zônica na própria região. Um dos pro­
pósitos dos homens que se integram 
à Zona Franca de Manaus e dos que 
por ela lutam é, justamente, trans­
formar aquêle pequenino núcleo em. 
centro de modificação da consciên­
cia e da economia locais. Assim, che­
garemos a ser, não meras produtores 
de ·matérias-primas, mas, sobretudo, 
capazes de retirar da natureza ... 

O Sr. José Ermírio - Muito bem! 

O SR. EDMUNDO LEVI - ... aqui­
lo que ela produz para transformar, 
melhorando as condições locais e ex­
portando não só- para atender o con­
sumo nacional mas, até para, rpos­
sivelmente, à demanda internacio­
nal. 

O Sr. José Ermirio - Bravo! 

O Sll. EDMUNDO LEVI - A pro­
dução da borracha, na Amazônia, tem 
êsse aspecto. Entretanto, se as em­
prêsas que estão investindo, agora, 
em continuidade, contra a Zona 
Franca, não forem vitoriosas, nós 
chegaremos àquilo que muitas vêzes 
tenho exposto e que consta de um 
projeto meu que foi relatado na Co­
missão de Agricultura· pelo eminente 
Senador Ney Braga, que com êle se 
empolgou e procurou até melhorá-lo. 

Saiba o Senado e, em particular, o 
meu prezado amigo Senador José Er­
mirio, que o latifúndio na Amazônia 
não é uma questão de ambição pes­
soal, o latifúndio é uma contingência 
da própria atividade. E, explicarei por 
que. 

Nas melhores regiões, e V. Ex.a sa­
be porq:ue é estudioso do problema, 
nas mélhores regiões um seringal 
possui no máximo 10 seringueiras por 
hectare. Então, veja V. Ex.8 a neces­
sidade que tem o homem, o empresá­
rio e, não só o emPresário, mas ·o 
trabalhador, de uma imensa área pa­
ra ppder produzir. Normalmente um 
seringueiro ocupa, corta, como dize ... 
mos nós os homens do interior da 
Amazônia, 360 .seringueiras, distribui­
das em veredas que chamamos es­
tradas, três estradas de cento e vin­
te seringueiras em média - êste é o 
seringal padrão. Para 1 que êle possa 
produzir econômicamente, tem neces­
sidade de cortar trezentas e sessenta 
seringueiras, uma colocação. Então, 

se um hectare possui no máximo, dez 
seringueiras e desde que um só se­
ringueiro precisa de trezentas e ses­
senta seringueiras, êle deve ocupar 
trinta e seis hectares. Se domesticar­
mos o seringal - e V. Ex.a sabe que 
os processos modernos permitem aglo­
merar mais de- quatrocentos exempla­
res num hectare - o trabalhador, o 
seringueiro do Acre, que ê a região 
de maior capacidade produtiva, pro­
duzirá uma média de seiscentos qui­
los por ano em trinta e seis hectares. 
V. Ex.a mesmo, aqui, num estudO, 
num discurso que pronunciou, colhen­
do elementos informativos das cultu­
ras asiáticas, provou que 1 hectare 
pode produzir, cultivado, mais de uma 
tonelada por ano. 

Portanto, se esta lei tiver aplica­
ção, dentro de algum tempo, a Ama­
zônia disporá de recursos parà culti­
var seringais, produzir borracha agri­
cultada, em quantidade cem vêzes 
maior do que produz atualmente, pro­
porcionando, ao trabalhador, condi­
ções ótimas de trabalho, condições 
humanas de trabalho. Estas lhe pro­
piciarão renda que fará com que não 
tenha o menor interêsse em se ~r­
nar citadino. Realmente, com maior 
produção do seringal, terá renda su­
ficiente, até mesmo melhor do que a 
de alguns comerciantes das cidades. 

Esta a luta de todos nós que com­
preendemos o drama da Amazônia e 
queremos a Amazônia brasileira: lu­
tamos para que saia do subdesenvol­
vimento, e para que a borracha lá 
produzida o seja em melhores con­
dições econômicas e de trabalho, pa­
ra o homem que a produz. 

Mas, Sr. Presidente e' Srs. Senado­
res, há, ainda, nas modificações in­
troduzidas na legislação existente 
desde janeiro 'de 1967, alguns disposi­
tivos que, por certo, desagradB:JD as 
grandes emprêsas que operam no Bra­
sil, em função das suas fábricas ou 
das suas plantações~ 

o art. 2.0 da lei vetada, que tomou 
o número 5.479, tem a seguinte reda­
ção: 

rrAs importaçõ~s de borrachas e 
látex vegetais e químicos que te­
nham similar nacional serão fei­
tas pelos interessados com a in­
terveniência da Superintendência 
da Borràcha, que cobrará a taxa 
de organização e regulamentação 
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do mercado da borracha, atr:­
buincto-lhe um valor que assegu­
re o nivelamento dos preços pre­
vistos no § J.O do art. 22 da Lei 
n.0 5.227, conforme a redação 
mandada adotar por esta Lei." 

E acrescente no art. 3.0: 
110S resultados decorrentes do ni­
velamento dos 'preços previsto.s 
nesta lei constituirão receita do 
Fundo Especial referido no art. 40 
da Lei n.0 5.227 e sua aplicação 
obedecerá às normas expedidas 
pelo Conselho Nacional da Bor­
racha, que darão prioridade aos 
planos de heveicultura nas áreas 
de fronteira da Amazônia Oci­
dental." 

Há, aí, portanto, não apenas o ob­
jetivo de incrementar a produção de 
borracha nacional, através do plan­
tio, através dos seringais ddlllestica­
dos; há, também, o propósito de fazer 
ocupar tôda a área fronteiriça da 
Amazônia Ocidental, a fim de que, 
amanhã, não tenhamos novas surprê­
sas, como já as tivemos no passado, 
ao tempo dos caucheíros. Há 8 ou 10 
anos, bandoleiros dizimaram as po­
pulações, sobretudo, no Vale dp Ja­
vari) expulsando todos os brasileiros 
que ali mantinham a presença e a 
alma do Brasil. 

Há autros dispositivos, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que, por certo, 
não agradam as potências 1da indús­
tria da borracha, em nosso Pais. A lei, 
que é lei, porque o Congresso rejeitou 
o veto, determina em seu art. 4.0 : 

"Os pedidos de reajuste de preços 
dos artigos de borracha não serão 
considerados, pelos órgãos com­
petentes, se não comprovada a 
impossibilidade de absorção dos 
custos de aumento, porventura de­
correntes. do preço· da matéria­
prima em virtude do disposto 
nesta lei." 

Há, portanto, Sr. Presidente, um 
freio, impôsto pelá lei, à ganância, à 
voracidade das emprêsas que manipu­
lam a borracha, que P"'Oduzem artefa­
tos de borracha no País. 

Os constantes pedidos de aumento 
de preços, formulados por essas enti­
dades, não serão considerados, se não 
provarem elas a impossibilidade de, 
através do seu processamento, pela 
melhoria, pela forma ou processo, de 
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manipulacão, reduzir, absorver os au­
mentos cÓnseqüentes do disposto nes­
ta lei, Isto é, na determinação do ni­
velameni(! ,j!os preços da borracha Im­
portada M§.q:la borracha nacional. 

.<.- -•j;., 

Há, por certo, ·'Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, aquela velha desculpa que 
sempre apresentaram as nossas fábri­
cas de pneus, quanto a que não pro­
duzimos determinados tipos de bor­
racha necessários à indústria nacio­
nal. Mas os técnicos, aquêles que en­
tendem de química de borracha, ex­
plicam que não há, prOpriamente, 
êsse problema. A liorracha que pro­
duzimos, tanto a vegetal como a sin­
tética, pode, perfeitamente, atender a 
tôdas as reclamações, a todos os re­
quisitos, a tôdas as exigências das nos­
sas fábricas. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
se a lei resistir, se tiver ela continui­
dade, estou certo de que a Companhia 
de Borracha de Pernambuco, a 
COPERBO, apontada por aquêles que 
não querem nossa auto-suficiência co­
mo improdutiva, superada, obsoleta, 
produzirá dentro de sua plena capa­
cidade. 

Quando discutimos a lei a que me 
refiro, o eminente Deputado Cid Sam­
paio me trouxe um estudo, uma de­
monstração do que ocorre com a 
COPERBO. Em virtude da conduta 
das fábricas de pneus no Brasil, aque­
la emprêsa pernambucana não pôde, 
até hoje, atingir, sequer, 25% da sua 
capacidade de produção. Perde-se, 
assim, m~is '75% da possibilidade de 
produção de borracha siÚtética, atra­
vés da COPERBO. Uma emprêsa que 
tem 75% de sua capacidade ociosa, 
inevitàvelmente, tem que aparecer, 
perante o público, perante aquêles 
que desconhecem êsses fatos, como 
deficitária, ultrapassada, obsoleta, in­
capaz de ácompanhar o progresso. 
Aponta-se a COPERBO, por exemplo, 
como conseqüência de !\egociata. Mas, 
Sr. Presidente, ·e Srs. Senadores, a 
COPERBO, segundo elementos que me 
mostrou o eminente Deputado Cid 
Sampaio, só se instalou depois de ser 
vistoriada, julgada e, finalmente, da­
da como útil, atual não só pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico, como pelas organizações, inter­
nacionais que interferiram no finan-

., 
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ciamento das suas instalações, creio 
que até o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

O que se vê, port!lnto, Srs. Senado­
res, é o propósito de impedir que, ao 
menos, nesse setor, em que já tive­
mos o domínio internacional, o Brasil 
conquiste um estado de plena capaci­
dade produtiva para atender, também 
totalmente, à sua demanda. 

No entanto, tenho a certeza de que 
a campanha q,.ue se enceta, já agora 
com o retraimento das emprêsas qu~ 
utilizam a matéria-prima, não terá 
êxito. Não sOmente nós da Amazônia, 
mas todos os brasileiros, estaremos vi­
gilantes, para impedir o golpe que se 
prepara contra a meta de tornar a 
Amazônia, dentro de sua vocação na­
tural, grande fonte de abastecimento 
da borracha de que o Brasil precisa. 

Por certo a Zona Franca de Manaus 
desempenhará papel decisivo na con­
cepção dêsses patrióticos objetivos. 

Se o Govêrno, através de novoS de­
cretos-leis, não investir contra algu­
ma emprêsa que queira instalar-se em 
Manaus, a fim de industrializar a bor­
racha, as fábricas que lá se instalarem 
terão a função não só de consolidar a 
Zona Franca, mas, sobretudo, de esti­
mular particulares, no cultivo dos se­
ringais, na transformação daqueles 
imensos latifúndios, em áreas úteis de 
produção, de heveicultura, de Inten­
siva silvicultura, de produção agrícola 
e pecuária. E, dentro de algum tempo, 
aquêles que não compreendem bem a 
paisagem amazônica, verão que os 
supostos latifundiários estarão dis­
postos a fazer reverter ao patrimônio 
público as imensas áreas em que mau­
rejam. Domesticado o seringal, não 
precisarão êles das enormes extensões 
que ocupam para continuar a pro­
duzir em favor do Brasil. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. S~nado­
res, a Zona Franca poderá desempe­
nhar êsse papel de estimular novas 
iniciativas, em tóda a Amazônia, so~ 
bretudo de ajudar a natureza a pro~ 
d uzir mais e melhor. 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, as investidas -contra a 
Zona Franca continuam. Agora mes­
mo estou lendo, em um dos jornais 
do Rio de Janeiro, comentário, aliás 
anônimo, tentando desmoralizar um 
empreendimento em fase incipiente e 
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sugerindo a Zona Franca serve, ape­
nas, como um mercado de bugigan­
gas, de coisas inúteis. 

Aponta êle para a importação ex­
cessiva de aparelhos de televisão. 
Chega ao absurdo de informar que 
20.000 televisões por dia são impor­
tadas "para estimular a nossa indús­
tria" - diz êle. 

Vê-se, portanto, eminentes Senado­
res, o propósito de liquidar, de des­
truir uma emprêSa, urúa organização 
que ainda não se consolidou nem co­
meçou a produzir seus frutos. Não 
pensamos que 3.-.zona Franca cte Ma­
naus sirva apenas para importar 
quinquilharias, bugigangas, como di­
zem êles, e pequeninas coisas de uso 
doméstico. A fase atual é de mera 
implantação. O que se pretende é a 
consolidação, é a Confiança na insti­
tuição a fim de que empreendedores 
ali se instalem para, aproveitando o 
vasto parque de matéria-prima que é 
a região, montarem indüstrias que 
irão dar, realmente, base econômica, 
economia sólida à grande área do 
nosso extremo setentrião. 

O Sr. Desiré Guarani - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com to­
do prazer. 

O Sr: Desiré Guarani- ';J. Ex.a, Se­
nador Edmundo Levi, vem' mais uma 
vez, com seu brilhantismo, ... 

O SR. EDMUNDO LEVI - Obrigado 
a V. Ex.a 

. ( 

O Sr. Desiré Guarani - . . . abor­
dar a problemática da produção da 
borracha na Região Amazônica, escla­
recendo alguns dos pontos que devem 
ser atacados para que a região per-

/ maneça, produzindo a borracha, que 
é a sua riqueza natural e, principal­
mente, venha a transformar essa pro­
dução, de simplesmente extrativa, 
num processo de cultura, para que 
ela mais racionalmente se faça, e com 
melhor resultado para a economia na­
cional. No momento, também com 
muita precisão, V. Ex.a aborda um dos 
aspectos' da Zona Franca, qual seja o 
da negatividâde que, às vêzes, deter­
minadas pessoas procuram comunicar 
aquilo que a Zona Franca tem de po­
sitivo. Pessoas que apenas examinam 
o problema pela rama, que se impres­
sionam com as vitrinas de ~lgumas lo­
jas de Manaus, sem ir aos armazéns, 

aos depósitos verificar o que, real­
ffiente, de valorizador aí existe para a 
região; que são os importados, como 
cimento, máquinas e motores fluviais, 
~ssas pessoas jamais focalizam êsse 
aspecto. Limitam-se a olhar vitrinas e 
exageram propositalmente os mime­
ros. A Zona Franca de Manaus, pela 
sua Superintendência, tem distribuído 
comunicados dando os números de 
aparelhos' de televisão importados pe­
la região. O próprio Superintendente 
da Zona Franca de Manaus, Cel. Flo­
riano Pacheco, há poucos dias, numa 
Comissão do Senado, e há uma sema­
na na Câmara dos Deputados, repetiu 
o núÇiero exato de aparelhos de TV 
importados pela Zona Franca: 2. 781, 
ein 1967 e, de janeiro a maio de 1968, 
8. 353. A indicação de 20. 000 apare­
lhos por dia denpta não apenas má­
fé, mas ignorância completa, absolu­
ta, total, porque, nem tôda a indús­
tria nacional produz mil aparelhos 
por dia. Pudéssemos nós dizer que a 
indústria nacionál produz 20 mil apa­
relhos por dia, e isto· seria uma gló­
ria para a nossa indústria. Mas, pu­
demos admitir que tôdas as fábricas 
de televisão, no Brasil, não produzem 
20 mil aparelhos por dia. E se não há 
produção para abastecer Pôrto Ale­
gre, Curitiba, -Rio de Janeiro, São 
Paulo, com 20 mil aparelhos por dia, 
como a Zona Franca de· Manaus iria 
importar 20 míl aparelhos por dia? Só 

. a má-fé deslavada, a má-fé que deve­
mos repudiar pUblicamente é que tor­
na público um número dêsse, inexa­
to, errado e mentiroso. Quanto ao 
fato de ser grande a importação para 
Manaus de aparelhos da indústria es­
trangeira, isto se deve à omissão da 
indústria nacional. As indüstrias na­
cionais têm mais benefícios para 
mapd'ar as suas mercadorias para Ma­
naus do que gozam as mercadorias de 
origem estrangeira, porque são .... dis­
pensadas de pagar o IPI, o ICM, e não 
pagam impôsto de renda Sôbre o lu­
cro obtido nas operações. Beneficio 
maior, só se lhes fôsse dada subven­
ção para venderem em Manaus, por­
que o Govêrno liberÓu de todo e qual­
quer ônus fiscal a venda para Manaus. 
E, ainda, assim, os industriais brasi­
leiros não vendem para Manaus, se 
deixam que o produto estrangeiro ali 
apareça, é porque não têm interêsse 
em vender para Manaus, não têm in­
terêsse em vender para a região como, 

aliás, nunca tiveram. Esta é que é a 
verdade. E se causa· espécie o fato de 
na praça de Manaus haver, com rela­
tiva a}:>undância, as mercadorias que 
hoje ali existem, é porque, antes, não 
havia. Antes, era comuníssímo faltar 
o feijão, o açúcar, o fósforo, o cigarro, 
a bebida, isso _sem contar os aparelhos 
de televisão e Jletrodomésticos que 
só agora vêem, porque, nunca, nem 
nacionais nem estrangeiros para lá 
foram. Nunca a indústria nacional 
quis vender gravadores para Manaus, 
nem rádios de pilha. Portanto essa 
indústria que nunca quis vender, na­
da, para Manaus não tem o direito 
de protestar. E se o faz, é de má-fé, 
é contra a Amazônia. E' porque não 
quer se compre aquilo que êles pró­
prios não querem vendei-. V. Ex. a tem 
todo o nosso apoio, tôda a nossa soli­
dariedade em seu repúdio a essa pro­
paganda' que se faz contra a Zona 
Franca de Manaus. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex.• Em 
verdade, entendo eú, que nós estamos, 
sobretudo na Zona Franca, numa fa­
se de transição e se há abundância 
das mercadorias estrangeiras, expos­
tas nas lojas de Manaus a culpa não 
cabe ao Amazonas. Sou daqueles que 
entendem que isso é uma fase transi­
tória. Quando nós tivermos a nossa 
industrialização, quando grandes or­
ganizações se instalarem na Zona 
Franca e começarmos a produzir, en­
tão, realmente não haverá razão pa­
ra que continuemos a importar. Te­
remos uma economia consolidada, ca­
paz de produzir aquilo de que necessi­
tamos. No entanto, e V. Ex.a. tocou 
num ponto fundamental, até o café 
faltava. Havía regiões do interior da 
Amazônia que passavam mais de dois 
anos sem rece}ler um quilo de café. E 
isso ocorria,., e ocorre, com um pro~uto 
cuja distribuição é controlada Pelo 
Govêrno Federal. Se o próprio Govêr­
no dificultava, como ainda dificulta, a 
expansão do café no interior da Ama­
zônia, produto que é~ alimento para o 
povo, que se pode esperar dos comer­
ciantes ou industriais que têm fins 
sobretudo lucrativos? A própria man­
teiga não ·chegava ao interior do Ama­
zonas e poucas famílias podiam ob­
tê-la para o seu consumo em Manaus. 
Hoje, no entanto, encontramos man­
teiga dinamarquesa, holandesa ou 
belga, em grande quantidade. A cul-
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pa não é nossa. A culpa é daqueles 
comerciantes que só vendiam me­
diante pagamento adiantado. 

Agora, não. Jâ se oferece mercado­
ria para entrega contra documentos. 
Antes da implantação da Zona Fran­
ca de Manaus, era por favor dos pro­
dutores sulinos que se obtinha, qual­
quer mercadoria, sobretudo cimento 
para construção. 

Infelizmente, o vulto da mercadoria 
é estrangeira. Minha esperança, po­
rém, e a de todos nós que compreen­
demos ser indispensável defender a 
nossa economia, é de que dentro de 
algum tempo, com a implantação das 
indústrias e emprêsas que para lá 
irão, estaremos em condições de dis­
pensar, se não totalmente, pelo menos 
grande parte da mercadoria hoje. im­
portada do exterior. 

Ocorre-me, agora, um fato, eminen­
tes Senadores, para provar o que su­
cedia no Amazonas por volta de 1952 
ou 1954. O Govêrno do Estado teve 
necessidade de importar máquinas 
rodoviárias. Pretendeu adquirir um 
"Buldozer". Importada diretamente 
naquele ano, a máquina seria entre­
gue ao Departamento de Estradas de 
Rodagem por NCr$ 300,00. Mas tendo 
o representante da emprêsa exclusi­
vidade de distribuição- no território 
nacional e como a sua sede situáva-se 
em Santos, a importação não poderia 
ser feita diretamente, e sim através do 
representante em Santos. Feitos os 
cálculos a máquina seria entregue ao 
preço de NCr$ 900,00. 

Verificamos, assim, que aquilo que 
poderia ter sido adquirido diretamente 
pelo Govêrno por NCr$ 300,00 só che­
garia ao Amazonas através da firma 
distribuidora, acrescido de NCr$ 
600,00, isto é, num preço total de 
NCr$ 900,00. 

Naquela ocasião, um eminente 
Deputado amazonense fêz o levanta­
mento da receita, em dólares, da 
produção amazônica no período de 
cinco anos, e verificou que apesar de 
tôda a desmoralização dos preços dos 
nossos produtos· e da pequenez do 
volume de nossas exportações, a área 
amazônica havia produzido, em clnco 
anos, em divisas, US$ 300. 000,00. 

Dêsses 300 mil dóhres, teríamqs 
apenas conseguido utilizar cêrca de 
25.000. O restante teria sido utilizado 

, 

por firmas intermediárias que domi- . mento) - Estou inteiramente de 
nam os mercados sulinos. acôrdo com V. Ex.a quando, defen­

Daí, Srs. Senadores, a revolta de 
alguns e o propósito desmoralizante 
em outros, contra a Zona Franca. 

Em verdade, ela permitirá que in­
dústrias ali se instalem e dentro de 
algum tempo, nos trará condições de 
produzir não só para o nosso consumo, 
mas, também, para competir no mer­
cado nacional. 

Con-solidaremos nossa economia 
aproveitando tôda a imensa riqueza 
que o vale oferece, não apenas, como 
hoje, se aproveita, predatOriamente, 
mas utilizando-a, tornando-a verda­
deiramente útil ao homem, para que 
produza econômicamente em seu be­
nefício e em função de sua Pã.tria. 

Srs. Senadores, feitas estas consi­
derações ... 

O Sr. Desiré Guarani - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Um mo-
menta, já concederei o aparte. No 
cumprimento de programa que nós da 
ã.rea Amazônia nos traçamos para 
ql.le tenhamos sempre avivada na 
consciência nacional o papel que a 
Amazônia representa ... 

Concederei o aparte ao eminente 
Senador Desiré Guarani reservando­
me, em seguida, para prestar home­
nagem a um velho amigo e compa­
nheiro de escritório de advocacia que 
acaba de falecer em Manaus. 

O Sr. Desiré Guarani - A propósito 
da publicação em tôrno do número 
elevado de eletrodomésticos na Zona 
Franca de Manaus, peço a V. Ex.a que 
me dê o ensejo de Jer essa declaração 
do Sr. Armindo Mastrocolla, prestada 
recentemente, como resultado de uma 
visita sua feita a Manaus. Diz S. Ex.a: 

"A informação' que obtive em 
Manaus, com relação à Zona 
Franca, é a de que chama muita 
atenção o problema dos eletrodo­
mésticos - importação de rã.Q.io, 
TV e outros aparelhos utilizados 
em casa. Mas, estatisticamente eu 
verifiquei que entram numa fai­
xa muito pequena e desprezível 
os eletrodomésticos, sendo que a 
grande importação, mesmo, é em 
alimentos e tecidos." 

O Sr. Clodomir Millet - Permite o 
nobre orador um aparte? (Assenti .. 

., 

dendo a Amazônia, focaliza o aspecto 
da necessidade que a Amazônia tinha 
da criação, ali, de uma Zona Franca. 
Os argumentos de V. Ex. a merecem de 
todos nós a melhor consideração e 
devem meercer do Govêrno um exa­
me demorado para que todos sintam, 
realmente os sentimentos da Amazô­
nia. Evidentemente, deve estar ha­
vendo algum excesso; de alguma for­
ma, deve estar sendo desvirtuada a 
finalidade da criação da Zona Franca. 
Mas isso vai ser corrigido. Qualquer 
defeito na organização, na estrutura­
ção da Zona Franca serã. corrigido 
com o tempo. O que não podemos é 
permitir que uma conquista destas, da 
Amazônia, se perca ou se extinga, sã­
mente porque os eternos inimigos do 
desenvolvimento daquela grande área 
estejam querendo fazer voltar a Ama­
zônia à situação anterior. V. Ex.a tem 
os aplausos de tôda a Região Amazô­
nica e dos seus Representantes, nesta 
Casa, quando desenvolve as ~uas con­
siderações em defesa da sua terra, em 
defesa da sua gente, em defesa da­
quela grande área do Norte do País. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Eminen­
te Senador Clodomir Mlllet, não ha 
nem exagêro nem desvirtuamento. Hã. 
em velho ditado: "quando a carrua­
gem começa a andar é que se conhe­
cem os defeitos", A carruagem está 
começando a andar. Iremos descobrir­
lhe os defeitos, e corrigi-los. Não há 
desvirtuamento nem excesso;'ao con~ 
trário, se se aponta o fato de que 
aviões e aviões estão desembarcando 
quantidade enorme de passageiros, a 
ponto de preclsar fazer reservas, nos 
hotéis, com antecedência de 10, 15 
dias. Devemos regozijar-nos com i:so. 

Os brasileiros têm pelo menos um 
motivo para ir à Amazôni·a. Ao invê~ 
de pagar três ou quatro vézes o preço 
de um aaprelho eletrodoméstico, ao 
vendedor ambicioso, gom a diferença 
entre aquilo que Jagaria aqui no mer­
cado explorador e o que paga em Ma­
naus, a pessoa cobre o preço da sua 
pa~sagem e sua permanência. Utili­
za-se dessa facilidade, e conhece a 
Amazônia. Há, por conseguinte, ainda 
êsse aspecto positivo na existênl"!ia -da 
Zona Franca. 

O Sr. Clodomir Millet - :É preciso 
que se incremente o turismo interno 

! 



em relação àquela área, que ninguém 
conhecia antes. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Ao invés 
de estar economizando dinheiro para 
ir à Argentina. ao Uruguai, à Europa, 
o brasileiro está se encaminhando 
para o Norte e a Zona Franca é o 
grande incentivo. 

Muitos alegam que são compradas 
bugigangas. Mas essa bugiganga é útil 
à casa e a diferença de preço com­
pensa a passagem. Assim, a pessoa 
gasta o dinheiro, mas enriquece seu 
patrimônio cultural, além de adquirir 
coisas úteis. 

\ 

Além disso, eminente Senador Clo­
domir Millet, o motivo principal des­
sa celeuma é a importação de televi­
sores. Já o eminente Senador Desiré 
<;l-uarani, valendo-se de estatísticas da 
própria SUFRAMA, que tenho em 
meu poder, contestou a importação 
de 20 mil televisores por dia. Mas nin­
guém faz o cálculo e atenta para o 
número de aparelhos de televisão que 
trazem os" passageiros que desembar­
c~m no Galeão, por exemplo. Não se 
faz estatística do que os passageiros 
trazem do estrangeiro, comparando 
~om o que entra por Manaus. Porque, 
se formos considerar êste aspecto, va­
mos ver que o número de eletrodo­
mésticos, de televisores desembarca­
dos no Rio e em São Paulo, trazidos 
pelos passageiros nacionais que fa­
zem turismo e aqueles que vêm a pas­
seio, será muito superior àquele até 
hoje importado pela Zona Franca de 
Manaus. 

No meu concurso aos eminentes 
companheiros que se interessam pela 
Amazônia, e no nosso programa de 
debate permanente das coisas da 
Amazônia, em cujas fileiras contamos 
com o eminente Senador Clodomir 
Millet, eu gÕstaria apenas de marcar 
êsses dois propósitos que nos comba­
tem: a. desmoralização de possibilida­
des de tornarmo~os ,auto-suficientes 
na prodUção de borracha e a investi­
P,a que se faz c!'.mtra a Zona Franca, 
a grande organização incentivadora 
da industrialização da região. 

Permitam-me ainda, Sr. Presiden­
te e Srs. Senador$. que. embora bre­
vemente, eu expresse aqui o meu sen­
timento, a: minha dor pelo cte.Sapareci­
m.ento, . na última quarta-~eira1 eil) 
Manaus,· do preclaro Désembargador 

I 
José Augusto. Teles . de Borborema, 
homem môço, cheio de entusiasmo 
pela vida, dedicado à cultura do Di­
reito que, infelizmente, teve a sua car­
reira interrompida pela insensibilida­
de da própria vida. 

José Augusto Teles de Borborema 
foi meu companheiro de escritório de 
advocacia. Professor de Direito do 
Trabalho da Faculdade de Direito do 
Amazonas, ocupava agora uma das 
cadeiras do Tribunal de Justiça. do 
Estado. Entretanto, o seu grandioso 
coração não resistiu a si mesmo e fa­
lhou, cedeu à fatalidade biológica. 
Era um homem bom, afetivo, simples, 
sem arrogância mas também sem 
.subserviência. Nomeado Desembarga­
dor pelo último Governador que ante­
cedeu ao atual, teve, em certa oportu­
nidade, uma atitude que bem dizia 
do seu caráter. 

Certa vez, o homem que ocupava o 
Palácio Rio Negro, porque' lhe assina­
ra o ato de nomeação, conforme indi­
cação feita pela Ordem dos Advoga­
dos e o Tribunal, pretendeu ditar-lhe 
a conduta diante de um processo. En­
tendeu dize)'-lhe como deveria votar 
e o Desembargador Borborema res­
pondeu-lhe, serenamente, com a sua 
lhaneza mas com segurança: "Gover­
nador, votarei de acôrdo com a lei e 
com minha consciência. l'fão me sub­
meto a determinações. Sou Desem­
bargador não por benemerência, mas 
porque conquistei o cargo através de 
seleção feita pela Ordem dos Advoga­
dos e pelo Tribunal de Justiça. v. Ex. a. 
apenas cumpriu sua função constitu­
cional, mas isso não o autoriza, não 
lhe dá credenciais para impor, par~ 
determinar como votar." 

Foi êsse homem que faleceu em Ma­
naus, no· dia 16, deixando no seio de 
seus amigos e da sua ' família uma 
sensação de vazio e. sobretudo um 
sentimento de dor. (Muito bem.) 

O . SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Tem a palavra o Senador 
Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Sem re· 
visão do orador.) - Sr. Presidente, 

. Srs. Senadores, de uns tempos para. 
cá, numa insistência que para deter­
minados homens. do Gové_rno tem um 
sentido .irritante,. venh.o chamando ~ 
a,te~ção.- do P.aís e, s9bretudo, dos ho­
mens do Govêrno, para a similitude 
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que está ocorrendo entre o _presente 
momento brasileiro e aquêle que an­
tecedeu ~ascensão de Hitler, na Ale­
manha, com a queda da República de 
Weimar, com atentados e terrorismo 
das ·tropas ainda clandestinas do na­
zismo que levaram um outro Mare­
chal, o Marechal Hindenburg, reco­
nhecidamente em fase de decrepitu­
de; a não só permitir que crescesse o 
terrorismo, como depois não tivesse 
tido outro recurso do que se entregar 
ao chefe dessa gang de terrorismo, 
que foi Adolf Hitler. 

Da última vez, baseado em fatos 
novos, em que chamei a atenção pa­
ra êsse aspecto, o nobre Líder do Go­
vêrno, o Senador Eurico Rezende, se 
insurgiu contra a comparaçãO, acres­
centando mesmo que eu es.taria sOzi­
nho nesse julgamento. Menos de 48 
horas depois, Sr. Presidente, o Estado 
de S. Paulo, que é, incontestàvel­
ment~,. um dos órgãos de maior ex­
pressão brasileira, do qual se pode di­
vergir quanto à sua orientação polí­
tica, mas ninguém lhe regateia elo­
gios quanto à ação informativa a que 
serve, e que ainda, Sr. Presidente, tem 
a característica de ser um daqueles 
jornais responsáveis pela Revolução 
de 64, que a sustenta, que apóia o Go­
vêrno, - o Estado de S. Paulo pu­
blicou, hoje, o seu primeiro e longo 
tópico intitulado "Entre Sila e Carib­
des". 

Diz o jornal de Júlio de_ Mesquita: 
(Lê) I 

"Discordamos geralmente das ma­
nifestações e atitudes do M.D.B., 
e não por estabelecermos distin­
ções muito radicais entre êsse 
a·grupamento e o seu contrário, 
a ARENA, que é uma pr-endo­
agremiação partidária igua1men­
~ pré-pabricada, mas pofque o 
imprOpriamente chamado partido 
oposicionista se esmera em tor­
nar-se um intérprete, ou tradu­
tor dós propósitos que vinham 
caracterizando as agitações pro­
movidas no ·País nos meses ime­
diatamente ar.iteriores ao 31 de 
março ,de 1964." 

Acrescenta o órgão de maior ex­
pressão. da Revolução, responsável pe­
la subversão instalada no Brasil: 

(Lê) 

"Entretanto, somos hoje forçados 
à concordar inteiramente com as 

' 
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sérias advertências feitas da tri­
buna pãrlamentar pelo Senador 
Mário Martins~ quando se refere 
à similitude da situação que ora. 
atravessamos no Brasil com a da. 
Alemanha pré-nazista, no crepús­
culo da República de Weimar." 

Continua: 

(Lê) 

"São, realmente, de natureza mui­
to parecida com a das agitações 
que vão perturbando, dia a dia, 
mais a vida brasileira as convul­
sões que, perante um govêrno 
amortecido e amorfo, pôs frente à 
frente, na Alemanha de Hinden­
burgo, .os dois extremismos repre­
sentados pelo nazismo e pelo bol­
chevismo." 

Depois, dando uma informação fac-
tua!, r ela ta: 

(Lê) 

f'Quanto à responsabilidade das 
ativas minorias comunistas na 
deflagração das desordens que 
vão tornando tão precál'ia a nor­
malidade da nossa vida política 
e institucional nada precisaremos 
dizer, dada a sua meridiana evi­
dência. E quanto à aceitação da 
luta pelo radicalismo rival, no 
mesmo terreno, nos mesmos mé­
todos e com igual, se não ainda 
maior violência, a prova temo-la 
na carta-aberta dirigida ao Go­
vernador Abreu Sodré pelo CCC 
- sigla do chamado Comando de 
Caça aos Comunistas." 

Em outra página do mesmo jornal, 
O Estado de S. Paulo, lê-se éste ca­
beçalho: 

(Lendo) 
4'CCC divulga carta em que se diz 
nacionalista." 

"O Comando de Caça aos Comu­
nistas - CCC - vem, por meio 
desta, esclarecer ao Govêrno 
paulista e ao povo nossa verda­
deira posição, tão deturpada por 
uma imprensa sensacionalista e 
facciosa. 

"Essa frase está. numa cart,a an­
teontem entregue pessoalmente ao 
Governador Abreu Sodré por um 
grupo de universitãrios." 

Então vemos que o movimento ter­
rorista clandestino tem acesso ao Pa-
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lácio, é recebido pelo Governador, is­
to numa hora em que as autoridades 
policiais do Govêrno de São Paulo, 
após cinco dias, se recusam a cum­
prir um mandado de habeas corpus 
determinando a quebra da incomu­
nicabilidade entre os estudantes pre­
sos e seus advogados. 

Então, seus advogados, munidos do 
habeas corpus, e fazendo-se acompa­
nhar de um ofício do Presidente da 
Ordem dos Advogados, não têm aces­
so aos presos. Mas têm a~esso ao Pa­
lãcio os representantes do órgão ter­
rorista clandestino, reconhecido por 
todos, inclusive por O Estado de S. 
Paulo que, confessadamente, na de­
claração déste próprio órgão, quando 
diz - segundo o próprio tópico de O 
Estado· de S. Paulo: 

"Carta aberta que é verdadeira­
mente um manifesto, em revela­
ções pautadas em preocupações 
ultranacionalistas, e que se pre­
tende levar a cabo em obediência 
a slogans sangrentos." 

Então, vem um trecho desta carta, 
que teria sido entregue, pessoalmen­
te, no Palãcio do Governador. Um dos 
trechos da carta: 

"Para cada democrata morto, ma­
taremos cinco comunistas"~ sen­
timo-nos todos (diz o jornal) co­
mo quem tem a pulga atrás da 
orelha ... 

Foi mais ou menos assim que ao 
entardecér da República de Wel­
mar as legiões hitleristas enfren­
taram os bolchevistas, numa no­
va demonstração de que se asse­
melham os extremos, mesmo nos 
casos, tão raros, em que não se 
encontram! 
Não podemos, pois, discordar do 
paralelo estabelecido pelo. líder 
modebrista s_9bre as duas som­
brias situações." 

Como se não fôsse bastante a opi­
nião de O Estado de S. Paulo, ór­
gão que suporta êste Govêrno e que 
foi líder, ao lado de uns outros pou­
cos, do desencadear do movimento de 
1.o de abril de 1964, temos o rnani­
festü divulgado ontem, pelo Almiran­
te Sílvio Heck, também movido pelas 
mesmas preocupações, de que o Go­
vêrno está perdendo a autoridade, que 
as paixões estão crescendo exagera­
damente. E para que eu não faça 

o comentário, e dê a fôrça autêntica 
ao documento, lerei também trechos 
da entrevista dêste Almirante, que 
foi Ministro da Marinha, que poderia 
estar em sua casa, tranqüilo, sem 
preocupar-se com outras coisas se não 
seus netos, mas, que continua que­
rendo participar, atuar na vida bra­
sileira para impedir que o Brasil caía, 
de uma vez por tôdas, no caos e na 
tragédia. Nãd vou ler todo o do­
cumento; bastam alguns trechos. Diz 
o Almirante Sílvio Heck, em determi­
nado ponto: 

(Lendo) 

- O Brasil está vivendo um dos 
momentos mais graves e angus­
tiosos de sua história. Os seto­
res mais responsáveis do País es­
tão assistindo, estarrecidos e per­
plexos, ao domínio progressivo e 
cada vez mais ousado da desor-· 
dem e do caos. Os atentados às 
instituições, aos bens alheios e à. 
integridade física das pessoas se 
sucedem, ininterruptamente, e o 
terrorismo toma conta das cida­
des, criando uma rotina de morte 
e de mêdo, agravada pela cert'fza 
da impunidade ou pela repressáo 
algumas vêzes incerta, ilegal ou 
despropositada. 

E, mais adiante, referindo-se já 
agora às Fôrças Armadas, diz, em cer­
to momento: 

(Lendo) 

- A disciplina, esteio lias Fôrças 
Armadas, e o respeito que elas 
sempre mereceram da opinião 
pública, são comprometidos em 
lamentáveis episódios como o que 
envolveu recentemente o PARA­
SAR, unidade de elite da heróica 
Fôrça Aérea Brasileira, criada pa­
ra fins nobres e humanitários. 

DESVIRTUAMENTO 

- Aos poucos, e em meio a con­
fusão geral que se apossou do 
Pais, o papel das Fôrças Arma­
das vem sendo desvirtuado e sua 
gloriosa imagem denegrida. As 
lições de Caxias, o Pacificador, 
são esquecidas e a missão de sal­
vaguarda da soberania nacional 
é substituída por um número ca­
da vez maior de atribuições es­
tranhas as súas belas e dignffi.,... 
cantes tradições }?.istóricas. 

• 
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- A coincidência; dos atenta dos 
terroristas com as investidas à 
nossa soberania tem uma expli­
cação: estamos servindo de jo­
guete aos ln terêsses de potências ; 
ou de grupos internacionais que 
disputam, entre si, áreas de in­
fluência neste mundo· pequeno 
demais para conter as desmedi­
das ambições do poder .político 
ou econômico. ~ 

O DESAFIO 

- O grande desafio ao Govêrno 
e às Fôrças Armadas não é o do 

. I 

atrito permanente com artistas de 
teatro ou com jovens estudanteS 
que, eínbora equivocadamente, 
buscam solucionar reivi'ndicações, 
algumas justas e corretas. 

De outra parte,' ainda no dia de 
hoje, o Correio da Manhã,. um dos 
jornais que colaboraram no movimen­
to que pretendia libertar o País e res­
taurar certas prerrogativas democrá­
ticas, em seu artigo principal, nos dá 
animadora informação em seu edito- · 
rial intitulado ''fgressão Interna": 

(Lendo) 

~'A partir de segunda-feira o em­
presariado brasileiro estará r eu­
nido, na Guanabara, p~r?. elabo- !.' 

ração de manifesto a ser dirigido 
ao Presidente da República. 
~esse tiocumento' as classes pro­
dutoras· fixarão suas apreensões 
diante dos continuados atos de 
terrorismo desencadeados parti.: 
cularmePte em São Paulo e na 
Guanabara. Mas, na · análise da 
situação política a que vão pro­

E no fim do seu longo editofial, 
diz: 

"O País preCisa retornar à tran­
qüilidade. Mas não se entenda 
êssP- retôrno como apêlo a maior 
uso da violência, para fíns de res­
tabelecimento da ordem. Ê neces­
sário que se diga, com tõda cla­
reza, que o quadro atual é preci­
samente fruto direto e inr pelável 
da filosofia repressiva que, mon­
tada no País, suscitou a eclosão 
dos radicalismos de direita e es­
querda. A violência instituciona­
lizada, erigida em norma cons­
tante e rotina de ação do Po­
der, induz à intolerância, em cujo 
bôjo são g~stados os atos de ter­
rorismo. Arina-se um círculo vi­
cioso: o Estado consagra o uso 
da fôrça; ao consagrá-lo, convi­
da grupos radicais a exercitá-lo e, 
com tanto maior df'senvoltura, 
quanto a impu~idade passa a pro­
teger o grupo que, por formação 
ideológica, mais tende à prática 
do terror. Desta última verdade 
as provas estão à vista, nos casos 
de assaltos a ban,.os, assassinatos 
e lançamentos de bombas con­
tra próprios oficiais e bens pri­
vados. Depondo sôbre a violência 
institucionaUzada, temos, ainda, o 
episódio de ontem, · para não 
mencionar outros, de môças que, 
prêsas em São Paulo, ao serem 
transfer:idas para Beln Horizonte, 
a polícia mineira as éonfinou em 
prisõP.s, ao lado de prostitutas, la­
dras e exploradoras de lenocínio. 
O Estado .. a quem cabe a defesa 
da dignidade humana, converte­
se em instrumento e agente da 
degradação de môças." 

ceder, não se deterão apenas na Neste capítulo, Sr. Presidente, 4an­
condenação dos atentados suces~ do fôrça a êste último período do edi­
sivos P impunes cometidos contra torial do Correio da Manhã, vimos 
pessoas e bens. Representantes determinado delegado de polícia, de 
da indústria, da rêde bancária e são Paulo,_ divulgar à Imprensa, em 
do comércio pedirão ao Govêrno tom de chalaça, de chacota, a seguiu­
que detenha o terror e extirpe as te calúnia: pouco material subversivo 
causas de inquietação que estão teria sido encontrado no acampa­
levando'-a Insegurança a todos os menta da reuniãO do 3o.o congresso 
setores da vida nacional. Em con- da União Nacional dos Estudantes, 
seqüência dêsse clima generaliza- mas m mpen aça-0 ra olv r ,e co s ,pares e, 
do de incerteza, e do sentimento ~. diz textualmente,_ d problema da pro-
que se apossou do País, de que se miscuidade, as môças se haviam mu­
encontra indefeso ante a avalan- nido de pílulas anticoncepcionais. 
cha terrorista, Q.S atividades pro.-
dutivas começaram a dar alar- Então, nós verificamos que o Estado, 
mantes sinais de paralisação." além da violência, dá liberdade a de-

I 
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terminados agentes para .. enxovalhar 
a família brasileira. Da me.sma for­
ma, fomos testemunhas, aqui, em 
Brasília, do caso de determinado pro­
fessor estrangeiro .. que, também, pro­
curou desmoraliZ~r a sociedade brasi­
liense CQm acusações muito parecidas. 

Nós nos recordamos do período cre­
puscular da república germânica, dos 

. primeiros passos das hastes hitleria­
nas, quando Hitler, ao fazer os expur­
gos dos próprios companheiros, pro­
curava sempre, também, levâ-los à 
desmoralização, para que o povo acei­
tasse os assassinatos cometidos pelas 
suas tropas, contra os seus próprios 
companheiros de 15 minutos atrâs. 

Nós vimos Peron, na Argeiltina, 
também, usando a mesma tática. Por 
meio da divulgação desmoralizava 
àqueles que a êle se opunham, inven­
tando infâmias parecidas com estas 
que ora se levantam entre nós. Mas, 
se Hitler ou Peron faziam isto, era 
porque, sendo os detentores do poder, 
ninguém os podia impedir. Mas, aqui, 
são profPssôres que se transformam 
em alcagüetes da polícia ou são os 
próprios delegados de policia que 
agem desta manéira, sem que surja 
uma palavra do Presidente da Repú­
blica ou de quem por êle possa falar, 
no sentido de, uma vez por tôdas, im­
pedir que aqui se utilizem tais pro­
cessos. 

O Sr. João Abrahão - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O' SR. MARIO MARTINS - Com 
muito prazer. 

O Sr. João Abrahão - Acho que V. 
Ex.a age muito bem ao fazer esta sé­
rie de advertências à Nação brasileira 
sôbre o's acontecimentos que têm 
preocupado a nossa Pátria, denuncia­
dos, muitas vêzes, por elementos dire­
tamente ligados ao atual Govêrno, 
como o Governador do Estado de São 
Paulo, atravês das atitudes que pre­
senciamos diàriamente. Razão por que 
desejo ,congratular-me com v. Ex.a. 
e_ apresentar a minha solidariedade, 
principalmente quando V. Ex.a faz 
uma advertência àqueles que, nesta 
Casa, representam o Govêrnõ para 
que most.rem, à Nação brasileira, a 
origem da agitação que se implantou 
no nosso País. Ora ocorrem assaltos a 
bancos, ora prisões constantes de es­
tudantes, violên~ias de tôda natureza. 
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Congratulo-me, assim, com v. Ex.t\ 
_endossando, totalment~. as suas pala­
vras ao fazer uma advertência aos 
porta-vozes do Govêrno, principal­
mente aos que têm assento nesta Casa., 
para que mostrem, à Nação brasileira, 
a origem dêsses acontecimentos ou 
denunciem a incapacidade, a falência 
do SNI na Pátria brasileira. Congra·· 
tulo-me, pois com V. Ex.a 

O SR. MáRIO MARTINS - Muito 
obrigado pela solidariedade que V. 
Ex.a nos dá, menos a mim do que às 
vítimas de perseguições de um estado 
policial em sua própria Pátria. 

De qualquer modo, Sr. Presidente, 
quando fiz a citação de O Estado dt'. 
São Paulo, do Correio da Manhã e do 
Manifesto do Almirante Sílvio Heck, 
era para levar aos meus eminentes 
colegas da ARENA a notícia, deveras 
auspiciosa, de que, dentro das pró­
prias hastes que vêm apoiando o Go­
vêrno, ou já o apoiaram, no caso o 
Correio da Manhã que, pelo menos, 
apoiou o Movimento de Abril, já exis­
te uma disposição de luta, no sentido 
de advertir o Presidente e os Chefes 
das CJasses Armadas, do êrro que es­
tão cometendo. Na verdade, estamos 
numa fase pré-nazista, sejam quais 
:forem os nomes que tenham êsses 
CCC; na fase dos seqüestros, das in­
vasões das escolas e dos lares, das 
prisões sem mandato, sem determina­
ção judicial; na fase de fazer desa­
parecer presos. 

São passados cinco dias, Sr. Presi­
dente, e os advogados, tendo nas mãos 
uma ordem de habeas corpus do Su­
perior Tribunal Militar, ainda não 
conseguiram" avistar-se com os seus 
constituintes' encarcerados .. A última 
notícia que temos dos líderes estu­
dantis, presos em São Paulo, é de que 
teriam sido remetidos para Santos, na 
calada da noite, possivelmente nas 
mesmas circunstâncias, que vou rela­
tar, neste momento, quando, para 
vergonha da nossa geração, foi prêso, 
pela primeira vez, no Rio de Janeiro, 
o líder Vladimir Palmeira. 

Naquela ocasião, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, não quis vir à tribuna 
para não~ dar azo a que houvesse uma 
indignação geral nesfe País e pudes­
se, até, virar o País pelo avêsso. Li­
mitei-me a procurar o Presidente 
desta Casa, o Senador- Gilberto Ma-

l 

rinho, e também a procurar o Presi­
dente do Superior Tribunal Militar, 
para· lhes contar o episódio, que foi 
levado ao 'conhecimento do Sr. Presi­
dente da República, o Marechal Ar­
thur da costa e Silva. 

Quando aquêle jovem estudante se 
encontrava prêso no Departamentõ 
de Ordem Política e Social da Gua­
nabara, foi transferido para um quar­
tel militar, em plena noite. Além de 
ser algemado, além de ser amorda­
çado e além de ter tido os olhos ven­
dados, foi ensacado, cosido, e embru­
lhado!! E assim, cosido e ensacado, 
como um fardo de carne de boi, leva­
do para um quartel do Exército do 
Brasil!! 

Sr. Presidente, êste episódio nos en­
vergonha e enodoa o conceito do Bra­
sil perante qualquer nação. Por que, 
em pleno Rio de Janeiro, se ensaca, 
depois de algemar, vendar e amorda­
çar um prêso inerme, um prêso po­
lítico, um prêso que não cometeu cri­
me algum, a não ser sonhar pela li­
berdade de seu País, para que o seu 
País não continue satélite de outras 
nações? 

Por quê? 

Por que êsses requintes de perver­
sidade? ! De mêdo! l 

Quem são êsses defensores da famí­
lia, da ordem e da Pátria, se assim 
procedem, hoje, contrá. um humilde 
estudante, mas bravo estudante!? 

Pois bem, não conheço os porme­
nores dessas transferências dos pre­
sídios em São Paulo. Sei, apenas, que 
durante cinco dias os advogados têm 
batido às portas das Delegacias, têm 
estado com as autoridades, têm le­
vado, inclusive, a fotocópia dos tele­
gramas envjados pelo Superior Tri­
bunal Militar às autoridades sediadas 
em São Paulo ordenando seja quebra­
da a incomunicabilidade. Então, ago­
ra, a última informação é que teria 
sido, como um {!timinoso, remetido 
para Santos. E, lá vão os advogados 
com o ofício do Presidente da Ordem 
dos Advogados, com habeas corpus do 
Superior Tribunal Militar, com certe­
za para, novamente, encontrar outras 
evasivas. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

• 

O SR. MARIO MARTINS - Com 
todo prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Não co­
nhece V. Ex.a, como acaba de decla­
rar, os pormenores do que ocorre e é 
evidente que também nós não os co­
nhecemos. uma coisa, entretanto, é 
certa, até pela experiência de todos 
os tempos. Sempre que a polícia co­
meça a transferir presos de um para 
outro lugar e os envolve na situação 
de incomunicabilidade, é porque as 
autoridades sabem que estão proce­
dendo ilegalmente. 

O SR. MARIO MARTINS - O apar­
te de v. Ex.a vem revestido daquela 
autoridade que mesmo os adversários 
de V. Ex.a sempre em V. Ex.a reco­
nheceram. 

Mas, Sr. Presidente, para que não se 
diga que estamos diante, Unicamente, 
dêsse seqüestro de artistas, das inva­
sões, dêstes espancamentos, dessas 
prisões e dêsses achincalhes das autor­
ridades, nas suas manifestaçóes ver­
bais, vou citar dois fatos isolados. 
Um dêles ocorreu em Brasília e o ou .. 
tro no Rio de Janeiro, ontem. Para 
muita gente, são pequenos, insigni..­
ficantes, inexpressivos, mas vêm so­
mar-se ao cortejo de fatos que de-

. monstram estar a democracia no seu 
último suspiro e que estamos entran­
do, realmente, numa ditadura, num 
caminho que ninguém sabe onde vai 
dar, quem vai sobreviver mas que não 
será fecundo ao País e, muito menos, 
honroso. 

Vou ler trecho do Correio da Ma ... 
nhã de hoje, do Rio de Janeiro, para 
que se veja a mentalidade ora impe­
rando no Brasil. 

Vamos deixar de lado o Congresso 
da UNE, vamos admitir que os ra­
pazes estejam preocupados com a re­
formulação das estruturas sociais do 
Brasil, que estão podres, e sabemos 
disto. Vamos nos limitar a êste fato 
no' Rio: 

"O Teatro Nôvo foi cercado e in­
vadido no princípio da noite de 
ontem, por 32 agentes do DOPS 
e dois pelotões da Guarda-Civil, 
armados de metralhadoras e fu­
zis, quando ali se realizava reu­
nião de diretores de 38 jornais es­
tudantis que estãvam deliberando 
sôbre a criação da Associação de 
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Imprensa Estudantil, uma promo­
ção do CORREIO DA MANHA. 

Eram meninos de 13, 14 anos, gina­
slanos todos êles. O Correio da Ma­
nhã, então, que vem anunciando esta 
programação, resolveu, dentro de um 
trabalho altamente interessante, pa­
triótico para o Brasil, começar a mo­
bilizar os diretores e redatores ctos 
pequenino~ jornais que tôda escola 
tem, com que todos nós, em garôto, 
colaboramos, os jornais em que, 
aprendemos, para levar-lhes uma as­
sistência e aproveitar \aquelas voca­
ções. É um trabalho ~acerdota1. O 
Correio da Manhã não visa a lucro, 
muito menos publici<}ade, mas pre­
tendia, na sua vocação de jornal, que 
nasceu para informar e lutar pelas 
boas causas, não deixar desampar~­
das, não p~rmitir que se tresmalhas­
sem aquelas vocações. 

lilsses 3R jovens são diretores de jor­
nais estudantis, jornais que saem 
uma vez por mês, feitos em mimeó­
g'rafos, feitos num romantismo que 
todos conhecemos. 

' · Informa, então, o Correio da Ma-
nhã: 

(Lendo) 

"Eram, exatamente, 18_ horas, 
quando a Polícia chegoú ao Te a­
tro Nôvo à Av. Gomes Freire, 
junto ao Correio da Manhã". 

E junto da Polícia! Quer dizer, se­
ria terrível que jornalistas se reunis­
sem, clandestinamente, para pregar 
revolução! E garotos, com farctinhat?, 
de 13 ou 14 anos, para pregar unia 
revolução sociaÚ 

Diz,' então, o Correio da Manhã: 

(Lendo.) 1' 

"Eram, exa.tam~"nte, 18 horas, 
quando a PIJlícia chegou ao Tea­
tro Nôvo, à; Av. Gomes Freire, e, 
após curto diálogo com a senho­
ra Tatiana Memória, administra­
dora do estabelecimento, empÚr­
taram-na para um lado e foram 
entrando. Num ambiente de 
grande tensão começaram pro­
curar materiais de propaganda 
poli ti c a e tudo o que um dêles en­
controu foi um bilhete nos seguin­
tes têrmos: "Marina, fui para ca­
sa. Procure-me na FUEC. Assina­
do, Olavo". o policial que fêz a 

descoberta gritava: "Olha aqui o 
que encontrei!" Foram os compa­
nheiros olhar e na realidade não 
era nada. O jornalista Nelson 
Lontra, do Correio da Manhã1 quis 
saber onde estava o bilhete e o 
policial não se fêz de rogado: es~ 
tava num vidro ,na'porta da fren­
te do teatro. E a revista continuou 
em tôdas as cadeiras, pastas e ca­
marins. O revisor do Correio da 
Manhã - Marco Aurélio Correa 
etc. etc ... " 

Mais adiante, informa em outra 
notícia: 

"Enquanto isso, os alunos do Co­
légio Pedro II - que também são · 
a'dolescentero - que estão en· gre­
ve, reunidos no campo de São 
Cristóvão, resolveram adiar a 
realização da assembléia-geral 
para hoje, às Bh, 30min, na seção 
de Engenho Nôvo, em face do 
cêrco do educandário por três 
choques da Polícia Militar e do 
DOPS." 

Sr. Presidente, Srs. S,.. ·1.ctores e, 
sobretudo, meus colegas da ARENA, 
se. novamente, volto à tribuna, tra­
zendo êstes dados, é, porque, na Ulti­
ma- vez em que o fiz, o Sr. Vice~ Líder 
da ARENA, Senador Eurico Rezende 
queixou-se de que eu estava exage­
rando na minha denúncia, que não 
havia outro tema que me trouxesse à 
tribuna. Mas, devo declarar a S. Ex.a. 
e ~ tôda a Nação que, enquanto sur­
girem fatos desta ordem, eu de ou­
tros· não poderei tratar. Mesmo fatos 
aparent~mente insignificantes como 
êste que vou ler, publicado também 
nos jornais de Brasília, mas que vou 
transcrever em trecho da publicação 
do Jornal do Brasil, de hoje. Confor­
me aquêles qul!l, moram em Brasília 
sabem, e foi fartamente noticiado, um 
determt'l'lado apartamento nesta ci­
dade teria sido invadidr nor ordem 
do General Irapuan AlbUquerque Po­
t.iguara, membro da Jun.ta Diretora 
da Coordenação do\ Desenvolvimento 
cie Brasília. 

Então, o que houve, e de quem era 
êsse apartamento? 

Por aí se vê como o fogo já está che­
gando às plantas dos pés dos homens 
do Govêrno. O apartamento teria si­
de invadido pela Polícia os móveis 
teri'7m sido arrancados, postos fora, 

• 

sem nenhum mandado judicial, ape­
nas porque d~terminada autoridade 
resolveu que tinha podêres para tal. 
Quem ocupava o apartamento? Seria 
alguém que não tivesse identidade, 
que não tivesse autorização pará vi­
ver no Brasil, que fôsse considerado 
elemento capaz, de uma hora para 
outra, de incendiar esta cidade ou o 
edifício em que morava? Não. O 
apartat.p.ento era apenas do Diretor­
Geral do DASP, diretor de um De­
partamento da Presidência da Repú­
blica. 

Então, o órgão chamado CODEBRAS 
chama a Polícia; não vai à Jus­
tiça. E considerando que o apar­
tamento deveria ter sido devolvido a 
ela, arromba, saca dos móveis, põe os 
móveis na rua e, além disso, dá um 
refôrço policial para conter a justa 
indignação de quem se vê colocado 
em posição desta ordem. 

O fato em si vale a pena ser acom­
panhado, para se ver como êste Go­
vêmo está esfarinhando, como êle 
está aguando. Pena que nestas águas, 
talvez, venhamos a ter uma mistura 
de sangue. 

O apartamento, como disse, estava 
ocupado pelo Profel'sor Belmiro Si­
queira, Diretor-Geral do DASP. Infor­
ma o General Irapuan Albuquerque 
Potiguara que êle já havia transferi .. 
do êsse apartamento, que havia sido 
distribuído diz aqui: 

" ... para a senhora Maria Amélia 
Goes, Secretária do General .Ga­
rastazu Médice, Chefê do Serviço 
Nacional de Informações, depois 

-de oficializada a desistência do 
Sr. Belmiro Siqueira "sôbre o imó­
veL" _ 

Mas, como talvez não considerasse 
bastante documentadas as razões pa ... 
ra a invasão, diz o jornal - ·e ai\ va­
mos ver como estamos caminh~ndo 
para êsses requintes farisáicos e, ao 
mesmo tempo, deprimentes: ... 

"0 General Potiguara, porém, es­
clareceu que determinou a deso­
cupação do apartamento depois 
de haver recebido denúncia de 
que ali "um senhor e uma senho­
ra realizavam, altas horas da noi­
te, encontros que creio ser do des­
conhecimento do Prpfessor Si­
queira." 
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Quer dizer que a CODEBRAS já se 
julga no direito de policiar a vida in­
terna de uma família, dentro de um 
apartamento. E o fêz mesmo, com 
aquêles sintomas - o Regimento mo 
permitisse, e eu diria, com tintas de 
canalhice -, dizendo que cometeu 
violências porque estariam um ho­
mem e uma senhora se reunindo 
dentro do apartamento, a altas ho­

.. ras da: noite. O general, dentro da 
sua sensibilidade, como se fôsse um 
tutor, o zelador da moral pública, en­
tão sentiu dentro de si uma chama 
sagrada e resolveu convocar a polí­
cia para ir lá, arrancar os móveis por­
que, em Brasília, dentro da sua pró­
pria casa, ninguém, um homem e uma 
mulher, não podem se encontrar. Is­
to segundo denúncia que êle teria re­
cebido. 

Quem mais há de ter segurança 
neste País, quando, na Capital da Re­
pública, uma autoridade responsável 
atua contra outra autoridade, inclu­
sive de nível superior em matéria ad­
ministrativa, invade a casa, arranca 
os móveis porque ouviu dizer que nes­
se apartamento, sem conhecimento do 
Diretor Siqueira, um cavalheiro e uma 
senhora se encontravam altas horas 
da noite? 

Estamos' vendo, Sr. Presidente, que 
do nazismo já vamos entrando no pe­
ríodo da inquisição, estamos indo pa­
ra o perío~o medieval. Só faltam as 

. fogueiras para queimar os apóstolos, 
porque os apóstolos são aquêles que 
estáo arriscando suas vidas para nos 
preve~ir onde nos encontramos cha­
furdados, e, ao mesmo tempo, nos 
convocar para uma luta de libertação 
nacional. 

Então, aí, numa deferência tôda 
especial à sociedade de Brasília e ao 
País, o General acrescenta: 

"Chamamos a polícia porque 
quando nossos funcionários ten­
tavam desocupar o apartamento 
para entregá-lo à sua legítima 
destinatária- que é secretária do 
chefe do Serviço Nacional de In­
formações, o General Garrastazu 
Médici- o Sr. Caubi de Sousa lá 
apareceu armado e acompanhado 
de oito de seus capangas, que pas­
saram a ameaçar a integridade 
física dos funcionários que esta­
vam removendo a cama e alguns 
pequenos utensílios, para o cami­
nhão da CODEBRAS." 

Então, chamou a polícia porque o 
inquilino não se sujeitou, nem aquê­
les que acudiram. Naturalmente, qual­
quer um de nós, atacado por bandi­
dos, sejam êstes portadores ou não de 
títulos de autoridade, se podemos, 
apelamos para os vizinhos. Mesmo 
sem apelar, os vizinhos espontânea­
mente nos vêm ajudar, nos vêm so­
correr, e, então, ai, passam a ser ca­
pangas! Então, segundo o General, 
passava êle desde então, a dispor da 
grande razão para convocar a polí­
cia, e fazer de qualquer maneira, o 
despejo, sem nenhum mandado judi­
cial. 

Sr. Presidente, volto a insistir. Se 
o Presidente da República, os titula­
res das pastas militares, os chefes mi­
litares e todos aquêles que tiverem 
responsabilidade neste Govêrno não 
se sensibilizarem com êste grito de 
advertência do Correi{) da Manhã, re­
fletindo o pensamento das classes 
produtoras; se não se sensibilizarem 
com êste clamor do qual é portador o 
Almirante Sílvio Heck e não se preo­
cuparem, como o próprio O Estado de 
S. PauJ.o, que faz declarações confir­
mando êste estado de coisas, então, 
Sr. Presidente, desgraçadamente, não 
poderemos ter mais esperanças. Mas 
quero dizer que, no mesmo momento 
em que o povo brasileiro perde as es­
peranças, êle também perde ·outra 
coisa que vai ser, talvez, a salvação 
nacional - êle perde o mêdo para en­
frentar como puder os opressores, os 
usurpadores, os homens que fazem da 
violência o seu único instrumento e 
o seu culto único. (Muito bem! Pal­
mas.) 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

Flávio Brito - Clodomir Millet 
- Waldemar Alcântara - Dinar­
te Mariz - Argemiro de Figuei­
redo - Leandro Maciel - José 
Leite - Josaphat Mabnho -
Paulo Torres - Aarão Steinbruch 
- Gilberto Marinho - Nogueira 
da Gama - João Abrahão - Fi­
Unto Müller - Bezerra Neto -
Adolpho Franco - Attílio Fon­
tana. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) -Encerrada a hora do Expe­
diente. 

. 
' 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final <oferecida pela Co­
missão de* Redação em seu Pa­
recer n.0 894, de 1968), da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 111, de 1968 <n.O 928-
C/67, na Casa de origem), que re­
tifica, sem ônus, a Lei n.o 5. 189, 
de 8 de dezembro de 1966, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa 
para o exercício de 1967. 

Em discussão a redação final. 

(Pausa.) 

Náo havendo quem queirll fazer 
uso da palavra para a discussão, dou­
a como encerrada. 

Não tendo havido emenda nem re­
querimento no sentido de que a re­
dação final seja submetida a voto, 
dou~a como definitivamente ~prova­
da, sem votação, nos t&rmos do art. 
316, A, do Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos 
Deputados. Para acompanhar o es­
tudo da emenda do Senado na Câma­
ra dos Deputados, designo o Sr. Sena­
dor Bezerra Neto, relator da matéria 
na Comissão de Finanças. 

li: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.• 894, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei n.0 111, 
de 1968 (n.0 928-C/67, na Casa 
de origem). 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 111, de 1968 
(n.0 928-C/67, na Casa de origem), 
que retifica, sem ônus, a Lei número 
5.189, de 8 de dezembro de 1966, que 
estima a Receita e fixa a l)espesa 
para o exercício de 1967. 

Sala das Sessões, em 14 de outubro 
de 1968. - Leandro Maciel, Presidente 
- Clodomir Míllet, Relator - Duarte 
Filho • 
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' 
ANEXO AO PARECER 

N.0 894/68 

Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara: n.0 111, de 1968 (número 
928-C/67, na Casa de origem). 

• 
~MENDA N.• 1 

(da CF) 

Ao art. 1.0 , "in fine", acrescente-se: 
4.06.00-Ministério da Educaçáo 

e Cultura 

4. 06.05 - Conselho N acionai do 
Serviço Social 

ADENDO "B" -

Subvenções Ordinárias 
Onde se lê: 

Amazonas - Carauari 

Prelazia de Carauari 
NCr$ 2.000,00 

Leia-se: 

Amazonas - Cara uari 

O' <.s Educacionais dos Padres 
do l!:spírito Santo em Carauari 
NCr$ 2.000,00 

Onde se lê: 

Amazonas - Manaus 

Prelazia de São Raimundo 
NCr$ 500,00 

Leia-se: 

Amazonas - Manaus 

Pa.róquia de São Raimundo 

NCr$ 500,00 

Onde se lê: 

São Paulo -Santos 

Instituto Psicopedagógico Espe­

cializado, Ipê - NCr$ 1.000,00 

Leia-se: 

São Paulo - Santos 

Instituto Psiquiátrico Psicope­
dagógico Especializado ~ IPlt 
- NCr$ 1.000,00 

4. 06.00- Ministério da Educação 
e Cultura 

4. 06.05- Conselho Nacional de 
Serviço Social 

ADENDO "C" 

Subvenções Extraordinárias 

Onde se lê: 

São Paulo - Santos 
\ 

Instituto Psicopedagógico Espe­
cializado - IPI!: - NCr$ .... 
2.000,00 

Leia-se: -
São Paulo Santos 

Instituto Psiquiátrico Psicope­
dagógico Especializado - IPI!: 

_/NCr$ 2.000,00 

Onde se lê: I 

Santa Catarina - Rio do Sul 
Hospital e Maternidade Sama­

ria - NCr$ 1.000,00 

Leia-se: 

Santa Catarina - Rio do Sul 

Comunidade Evangélica de Rio 
do Sul, mantenedora do Hospi­
tal e Maternidade Samaria -
NCr$ 1.000,00 

4.10. 00- Ministério da Justiça 

4.10.13-Departamento de Ad­
ministração 

(órgãos Dependentes) 

3 .2.0.0- Transferências Corren­
tes 

3. 2 .1. O- Subvenções Sociais 

3.2 .1. 5- Instituições Privadas 

.lO- Despesas de qualquer 
natureza com Assistên­
cia a Menores e outras 
formas de Assistência 

Social, etc. 

ADENDO "A" 

Onde se lê: 

Sáo Paulo 

Centro Espírita "Fraternidade_ 
Allan Kardec" para assistência 
a menores - NCr$ 10.000,00 

Leia-se: 

Distrito Federal 

Centro Espírita "Fraternidade 
Allan Kardec" - NCr$ 10.000,00 

4.14, 00- Ministério da Saúde 

Onde se lê: 

ADENDO "C" 

Santa Catarina 

Ambulatório Adventista dé La­
geada Baixo Guabiruba -
NCr$ 3.000,00 

Leia-se: 

Ambulatório Adventista "Dr. Sie­
grefed Hoffmann" - Lageado 
Baixo - Guabiruba - ....... . 
NCr$ 3.000,00 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 2 

Discussi'í,o, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redaçi'io, em Parecer 
n.• 895, de 1968) do Projeto de 
Resolução n.0 61, de 1968, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de 
Sapucaia do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, a realizar opera­
ção de financiamento externo 
com a emprêsa c .. H.F. Mueller 
G.m.b.H., de Hamburgo, Re­
púbJica Federal da Alemanha, no 
valor de D.M. 92.340,00 (noventa 
e dois mil, trezentos e quarenta 
marcos alemães), destinados à 

. aquisição de equipamentos hos-
pitalares para o Hospital Muni­
cipal "Getúlio Vargas". 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nen~1um dos Srs. Senadores 
quiser fazer uso da palavra para a 
discussão, dou-a como encerrada. 

Não tendo havido emenda nem re­
querimento no sentido de que seja 
submetida a voto a redação final, 
dou-a como definitivamente aprova­
da, sem votação, nos têrmos do arti­
go 316-A, do Regimento Interno. 

O projeto vai à promUlgação. 

É a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER 
1 N.0 895, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 61, de 1968. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 61, 
de 1968, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Sapucaia do Sul a rea­
lizar operação de financiamento ex­
terno com a emprêsa C. H. F. Mueller 
G .m.b.H, de Hamburgo, República 
Federal da Alemanha, no valor de 
D.M. 92.340,00 (noventa e dois mil, 
trezentos e quarenta marcos alemães) 
destinados à aquisição de equiparren­
tos hospitalareR para o Hospital Mu­
nicipal "Getúlio Vargas". 

Sala das Sessões, em 15 de outubro 
de 1968. -Leandro Maciel, Presiden­
te - Clodomir Millet, Relator -
Duarte Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N,0 895, DE 1968 

Redação final do Pro,jeto de 
Resolução n.0 61, de 1968. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 45, in­
ciso II, da Constituição Federal, e eu, 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1968 

Autoriza a Pref~itura Municipal 
de Sapucaia do Sul, Estado do 
Rio Grande do, Sul, a realizar 
operação de financiamento exterM 
no com a emprêsa C.H.F. Mueller 
G.m.b.H., de Hambur-go, RepúM 
blica Federal da Alemanha, no 
valor de D.M. 92.340,00 (noventa 
e dois mil, trezentos e quarenta 
ma r c os alemães), destinados à 
aquisição de equipamentos hospiM 
talares pari. () H()spital Municipal 
"Getúlio Vargas". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É a Prefeitura MuniciM 

pai de Sa!)ucaia do Sul, Estado do Rio 
Grande do Sul, autorizada a realizar 
operação de financiamento externo 
concedido pela emprêsa C.H.F. Muel­
ler G.m.b.H., de HAmburgo, Repúbli­
ca FedPral da Alemanha, no valor 
de D.M. 92.340,00 (noventa e dois 
mil, trezentos e quarenta marcos ale­
mães}, incluídos seguras, transportes 
e montagem, acrescido de juros, desM 
tinados à compra de equipamentos 
hospitalares, para o Hospital "Getúlio 
Vargas". 

Art. 2.0 
- O empréstimo será pago 

em 60 (sessenta) prestações mensaís 
consecutivas, a juros de 6% <Seis por 
cento) ao ano, vencíveis semestralM 
mente, obedecendo às condições estaM 

belecidas no Processo FIRCE núme­
ro 17/67. 

Art. 3.0 
- Esta Resoluçãr entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) 

Item 3 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado 
n.0 105, de 1963, de autoria do Sr~ 
Senador Vasconcelos Tôrres, que 
dá nova redação aos artigos 47, 
51 a 56, 75, 120, 146, 223, 347, 351, 
364, 401, 434 a 436, 553, 598, 722, 
724, 726, 729, 730 e 733 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, 
tendo 

PARECER, sob n.• 896, de 1968, 
da Comissão 

~ de Redação, ·oferecendo a 
redação do vencido . 

Há sôbre a mesa emenda que vai 
ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.0 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 

105, de 1963. 

Ao art. 1.0 

Onde se lê: 

" ... , 51 a 56, ... " 
Leia~se: 

" ... , 51 a 53, caput do art. 54, 55, 
56, ... " 

Justificação 

A presente emenda visa evitar a 
suspensão da vigência do parágrafo 
único do art. 54 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, visto que o Projeto, 
ao dar nova redação a êste artigo, 
não fazendo menção ao seu parágra­
fo, suprime-o. 

Sala das Sessões, em 18 de outubro 
de 1968. - Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Em discussão o projeto e a 
emenda. 

Não havendo quem peça a palavra 
declaro-a encerrada. 

A matéria irá às Comissões com­
pententes em virtude do recebimento 
da emenda de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pin­
nheiro)r 

f 

Item 4 

' Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

93, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Nogueira da Gama, que 
estende às Comarcas de Sabará, 
Santa Luzia e Caeté a jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Jul­
gamento de Belo Horizonte, tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 886 e 887, 

de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade; e 

- de Legislação Social, favorá­
vel. 

Em discussão o Projeto, em segun~ 
do turno. 

Não havendo quem peça a palavra 
declaro~a encerrada. 

Não tendo havido emenda nem re­
querimentos no sentido de que seja 
o projeto submetido a voto, dou~o 
como definitivamente aprovado, in­
dependentemente de votação nos têr­
mos do artigo 272-'11., do Regimento 
Interno. 

o Projeto vai à Comissão de Re­
dação. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 93, DE 1968 

Estende às comarcas de Sab3.­
rá, Santa Luzia e Caeté a juris­
dição das Juntas de Conciliação 
e Julgamento de Belo Horizonte. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica estendida às co­
marcas de Sabará, Santa Luzia e 
Caeté, no Estado de Minás Gerais, a 
jurisdição das Juntas de Conciliação 
e Julgamento de Belo Horizonte, Ca­
pital do mesmo Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SJ.t. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 

Com a palavra, o nobre Senador 
Desiré Guarani. 

O SR. DESIRÉ GUARANI (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presiden-

( 
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te, venho a esta tribuna apenas pa­
:rR ·mallifestar o nosso Pesa·r pelo fa­
lecimento, em Manaus, 'do Professor 
e ·.Desembargador Dt. José Augusto 
Teles Borborema, já comunicado à 
Casa pelo nobre Senador 'Edmundo 
Levl. 

O Professor Borborema, portador 
de- qualidades excelsas- a que jã se re­
feriu o,.. Senador. Edmundo Levi, fa­
leceu repentinamente em Manaus; 
ainda relativamente jovem, no exer­
Cítio 'de função pública, tanto de ca­
tedrático da Faculdade de Direito, 
como na aplicação da Justiça, no 
Tribu:p.al em Manaus. 

Em reconhecimento às qualidades 
daquele professor e homem público, 
qUe ·já havia exercido, entre outros 
cá.fgos, no Amazonas, o de Chefe de 
Policia, os alunos do 5.0 ano da Fa­
culdade. de Direito, numa homena­
gem póstuma, tão logo souberam, 
contristados, do seu passamento, o 
escolheram paia patrono da turma 
que ali se forma, êste apo. 

I 
· Tra:-;emos nossa manifestação de 

pesar r falecimento de tão ilustre 
c!dadão ilha do Pará, que há mui­
tÇls anos vivia no Amazonas, onde se 
ràdicara, constituíra família e exer­
Cera tóda a sua atividade profissional. 

Apenas esta comunicação, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o Sr. Senador 
João Abrahão. 

S. Ex. a. não está presente. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
sessão ordinária de segunda-feira a 
Seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
I 
REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 63, DE 1968 

Discussão, em turno único, da reda­
ção fínal {oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 908, de 
1968) do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 63, de 

.. 196·8; (n.0 539-C/67, na Casa de ori-

gem), que define e pune atos de frau- mero 81, de 1968, que considera de 
de ·nas competições esportivas e dá utiHdade públic-a a Fundação de En-
outras providências. _, sino Superior de Londrina - ...... _ 

2 

REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 136, DE 1968 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 910, de 
1968) da emenda do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 136, de 
1968 {n.0 1. 571-B/68, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da, República, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério do In­
terior, em favor da Superintendêrici~ 
do Desenvolvimento da Região Cen­
tro-Oeste, o crédito especial de ..... 
NCr$ 6. 000.000,00 (seis milhões de 
cruzeiros novos), para fins que espe-
cifica, e dá outras providência,~;. f 

3 

REDAÇAO FINALI 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 41, DE 1968 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final {oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 906, de 
1968) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 41, de 1968, que regula a distribui­
ção do material esc0lar, e dá outras 
providências. 

4 

REDAÇAO FINAL 

PROJETO Djl LEI DO SENADO 
N.0 77, DE 1968 

. Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n.0 909, de 
1968) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 77, de 1968, que declara de utilida;-­
de pública o Instituto de Medicina· 
Infantil de Pernambuco, com sede em 
Recife, Estado de Pernambuco. 

5 

REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
_N.0 8!, DE 1968_ 

Discussão, em turno único, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em s~u Parecer n.O 907, de 
·1968) do Projeto de Lei do Senado nú-

' 

' 

' 

FESULON, localizada em Londrina, 
Estado do Paraná. 

CONGRESSO NACIONAL 

PROJETOS EM TRAMIIJ'AÇAO 

1 

PROJETO DE EMENDA A CONSTI­
TUIÇAO N.0 4/68, que "dá nova reda­
ção ao caput do art. 76, suprime os 
seus § § 1.0 , 2.0 e 3.0, e dá nova reda- ' 
çãb ao § 1.0 do art. 79 e ao art. 81 da 
Constituição Federal". 

Calendário 

Dia 22/10 - Continuação da vota­
ção, em primeiro turno. 

2 

PROJETO DE LEI N.0 24/68 {CN), 
que "altera o artigo 3.0 da Lei núme­
ro 2.391, de 7/de janeiro de 1955, al­
terada pela Lei n.0 4.446, de 20 de 
outubro de 1964". 

(Comissão Mista Presidente: 
Deputado' Armando Corrêa - Vice­
Presidente: Senador Leandro Maciel 
- · Relator: Deputado Amaral Pei­
xoto.) 

Calendário 
' 

Dia 23/10 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 

Prazo - Inicio: 30-9-68. Término: 
9-11-68. 

3 I 
PROJETO DE LEI N.0 25/68 (CN), 

que "fixa os efetivos dos Oficiais dos 
Corpos e Quadros da M~rinha de 
Guerra, e dá outras providências" . 

(Comissão Mista- Presidente: Se­
nador Mário Martins - Vice-Presi­
dente: Deputado Amaury Kruel -
Relator: Senador Flávio Brito.) 

Calendário 

Dia 24/10 - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 

Prazo - Inicio: 30-9-68. Término: 
9-11-68. 

PROJETO DE LEI N.0 26/68 (CN), 
que "modifica d'"·'1ositivos da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de 
1965, que dispõe sôbre o, Estatuto~ do 
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Magl,stério Superior, e dá -outras pro­
vidências". 

(Comissão Mista: Presidente: Se­
nador Wilson Gonçalves - Vice-Pre­
sidente: Deputado Raymundo Diniz 
- Relator: Deputado Padre Nobre.} 

Calendário 

Dia 23/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­

niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação elo pare­
cer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna­
mente, de acôrdo com a publicação 
do parecer. 

Prazo ~ Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

5 

PROJETO DE LEI N.0 27/68 (CNl, 

que 1'cria o Fundo Nacionâ.I de De­
senvolvimento da Educação (FNDE), 

e dá outras providências", 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Mário Martins - Vice-Presi­
dente: Deputado João Borges - Re­
lator: Deputado ·-Nogueira Rezende,) 

Calendário 

Dia 23/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­

tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
ntões da Comissão de Relações Exte­
riore-' ·da Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 

parecer, pela Comissão; 
I 

Até dia 5/11 - Publicação do pare-
cer; e 

A Sessão Conjunta para dis~ussão 
do projeto será convocada oportuna­
mente, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

6 

PROJETO DE LEI N.0 28/68 (CN}, 
que "institui adicional sôbre o Im-

pôsto de Renda de-vido.por pessoas fí­
sicas ou jurídicas residentes ou domi­
ciliadas no estrangeiro a ser utilizado 
no financiamento de pesquisas rele­
vantes para a tecnologia nacional, e 
dá outras· providências". 

(Comissão Mista- Presidente: Se­
nador- José Leite - Vice-Presidente: 
Deputado Garcia- NetO - Relator: 
Senador José Ermírio.) 

Calendário 

Dia 22/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala _de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5-11 - Publicação do pare­
cer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, serã oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8·10-68. Término: 
16-11-68. 

7 

PROJETO DE LEI N.0 29/68 (CN), 

que "modifica o artigo 28 do Decreto­
Lei n.0 204, de 27 de fevereiro de 1967, 

que dispõe sôbre a destinação do Fun­
do Especial da Loteria Federal, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista ~ Presidente: 
Deputado Padre Antônio Vieira- Vi­
ce·Presidente: Senador Edmundo Le­
vi - Relator: Deputado Passos Pôrto.) 

Calendário 

Dia 24/~0 - Reunião da Comissão 
para apreciação da parecer da Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de R.eu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

' Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/ll- Publicação do pare­
cer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna-

mente, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

8 

PROJETO DE LEI N.0 30/68 (CNJ, 
que "institui incentivos fiscais para o 
desenvolvimento da educação, e dá 
outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: 8<!­
nador Mário Martins - Vice-Presi­
dente: Deputado Josias Gomes - Re­
lator: Deputado Getúlio Moura.) 

Calendário 

Dia 22/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do ~e­
nado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até dia 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna­
mente, de acõrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Inicio: 8-10-68. Término: 
16-11-68. 

9 

PROJETO DE LEI N.0 31/68 (CNJ, 
que "restabelece representações no 

Conselho Nacional de Telecomunica­
Ções, revoga dispositivos da Lei núme­
ro 4.117, de 27 de agôsto de 1962, e da 
outras providências". 

(Comissão Mista --t Presidente: 
Deputado Renato Azeredo - Vice­
Presidente: Senador Mário Martins 
- Relator: Deputado Carlos Quin­
tela.} 

Calendário 

Dia 24/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Até dia 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 
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Até dia 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A discuss~o da projeto, em SesSão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 

,parecer. 
Prazo - Início: 8-10~68. Término': 

16-11-68. 

10 

PROJETO DE LEI N.O 32/68 (CN), 

que 11fixa normas de organização e 
funcionamento do Ensino Superior e 
sua articulação com a Escola Média, e 
dá outras providências". 

(Comissão Mista- Presidente: Se­
nador JosaPhat Marinho - Vice­
Presidente: Deputado Mata Machado 
- Relator: Deputado Lauro Cruz.) 

Calendário 

Dia 29/10 - Reunião da ComissãO 

para apreciaç~o do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado F~deral;1 

Até c 31/10 - Apresentação do 
parecer, :pela Comissão; 

Até día 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto será convocada oportuna­
mente, de acôrdo com a .Publiçação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Tér~ino: 
16-11-68. 

11 

PROJETO DE LEI N.0 .33/68 (CN), 

que "dispõe sôbre censura de obras 
teatrais e cinematográficas, cria o 
Conselho Superior de Censura, ·~,e dá 

outras Ptovidências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Aurélio Vianna - Vice-Presi­
dente: Deputado Padre Nobre - Re­
lator: Deputado Cícero Dantas.) 

Calendário 

Dia 30/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
P:iões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Até día 31/10 - Apresentação do 
parecer, pela Comissão; 

Até día 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A Sessão para discussão do projeto 
será convocada oportunamente, de 
acôrdo com a publicação do parecer. 

Prazo -Início: 9-10-68. Término: 
18-11-68. 

12 

PROJETO DE LEI N.0 34/68 (CN), 

que "restabelece para as categorias 
profissionais que ll!enciona o direito 
'à aposentadoria especial de qu,e trata 
o artigo 31 da Leí n.o 3.807, de 26 de 

agôsto de 1960, nas condições ante­

riores". 

(Comissão Mista - Presidente: 
Deputado João Alves - Vice-Presi­
dente: Senador José Feliciano - Re­
lator: Deputado Celestino Filho.) 

Calendário 

Dia 29/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 16,00 horas, na Sala de Reu­

niões da Comissão de Relaçõés Exte-
' ri ores do Senado Federal; 

Até dia 31/10 ,- Apresentação do 
parecer, pela Comissão. 

Até dia 5/11 - Publicação do pare­
cer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
c:ada, de acôrcto com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 9-10-68. Término: 
18-11-68. 

13 

PROJETO DE LEI N.0 35/68 (CN), 

que "autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Universidade Federal do 
Piaui, e dâ outras providências". 

(Comissão Mista - Presidente: Se­
nador Petrônio Portella - Vice-Pre­
sideilte: Deputado Ezequias Costa -
Relator: Deputado Chagas Rodri­
gues.) 

Calendário 

Dias 16, 17, 18, 21 e 22/10 ,--- Apre­
sentação de emendas, perante a Co­
missão; 

Dia 24/10 - Reunião da Comissão 
para apr~ciação do parecer do Rela-

' 

tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado Federal; 

Até día 4-11 -Apresentação do pa­
recer, pela Comissão; 

Até dia 5-11 - Publícação do pare­
cer; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, serã. oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo- Início: 15-10-68. Término: 
23-11-68. 

' CALENDÁRIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIADOS 

' 
Dia 29 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 109/68, no Se­
nado, e n.0 1.394/68, na Câmara, 
que "modifica dispositivo da Lei 
n.0 4.908, de 17 de dezembro de 
1965, e transfere ações da União 
à ELETROBRÁS" (veto parcial); 

Dia 30 de outubro: . 

- Projeto de Leí n.0 87/68, no Se­

nado, e n.0 316/67, na Câmara, 
que "Cria na a.a Região da Jus­
tiça do Trabalho 9 (nove) Jun­

tas de Conciliação e Julgamento'' 
(veto total); 

, I 
- Projeto de Lei n.0 68/68, no Se-

nado, e n.0 3.414/66, na Câmara, 
que "estabelece _prioridade para 
a matricula nos estabelecimentos 
de ensino público de curso médio 
e dispõe sôbre concessão de bôl­
sas de estudo para os filhos de 

ex-combatentes e órfãos meno­
res carentes de recUrsos" (veto 
parcial); 

Dia 31 de outubro: 

- Projeto de Leí n. 0 1.376/68, na 
Câmara, e n.0 104/68, no Senado, 
que "aprova a quarta etapa do 
Plano Diretor q.e Desenvolvimen­
to Econômico e Social do N ar­
deste, para os anos de 1969, 1970, 
1971, 1972 e 1973, e dá outras pro­
~idências" (veto parcial). 

O SR. PRESIDENTE (Guído Mon­
din) - Está encerrada a ses~ão. 

(Encerra-se a sessão às 16 ho .. 
ras e 50 minutos.) 

4-
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ATA DAS COMISSÕES 
Comissão Mista incumbida de Estu~ Senadores 

do e Parecer sôbre o Projeto de Lei 
n.0 25, de 1968, que ''Fixa os Efeti .. 
vos dos Oficiais dos Corpos e Qua­
dos da Marinha de Guerra, e dá 
outras providências". 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias 2 (dois), 3 (três), 4 (quatro), 
7 (sete) e 8 (oito) de outubro de 1968; 

2 - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 8,00 
(oito) às 19,00 (dezenove) horas e, 
durante a noite, quando houver Ses­
são em qualquer das duas Casas do 
Congersso N acionai; 

3 - Término do prazo para apre­
sentação de emendas na Comissão: 
dia 8, às 19,00 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de rece­
bimento de emendas, será aberto o 
prazo de 24 (Vinte e quatro) horas 
constantes do parágrafo único do 
artigo 3.0 das normas, para recebi­
mento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re­
cebê-los; e 

7 - A apresentação do Parecer do 
relator perante a Comissão dar-se-á 
no dia dezesseis do corrente às 21,00 
horas, na Sala de Reuniões da Co­
missão. 

Congresso Nacional, em 1.0 de ou­
tubro de 1968. 

Sen. Mârio Martins - Presidente 
Local de funcionamento initerrup­

to da Secretaria da Comissão: 

Diretoria das Comissões, Seç.ão de 
Comissões Mistas, 11.0 Andar - Fo­
ne: 2-4533 - Ramais 244 e 247. 

Secretário: Cláudio Carlos Rodri­
gues Costa. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Mário Martins 
Vice-Presidente: Deputado Amaury 

Kruel 

Relator: Senador Flávio Brito 

f 

ARENA 

1. Flávio Brito 
2. Manoel Villaça 
3. José Leite 
4. Arnaldo Paiva 
5. Wilson Gonçalves 
6. Duarte Filho 
7. Menezes Pimentel 

Senadores 
MDB 

1. Oscar Passos 
2. Mário Martins 
3. Argemiro de Figueiredo 
4. Adalberto Sena 

Deputados 
ARENA 

1. Milton Brar_dão 
2. Dayl de Almeida 
3. Luiz de Paula 
4. Arlindo Kunsler 
5. José Resegue 
6. Antônio Ueno 
7. Atlas Cantanhede 

Deputados 

MDB 

1. Amaral Peixoto 
2. Amaury Kruel 
3. José Maria Magalhães 
4. Caruso da Rocha 

CALENDARIO 

Dia 30/9 - É lido o projeto, em 
Sessão Conjunta; 

Dia 1.0 /10 - Instalação da Comis'­
.são, escolha do Presidente, Vice-Pre­
sidente e designação do Relator; 

Dias 2, 3, 4, 7 e 8/10 - Apresenta­
~~ão de emendas, perante a Comissão; 

Dia 16/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do re­
lator, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal. 

Dia 22/10 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 23/10 - Publicação do pare­
cer; e 

Dia 31/10 .. - Discussão do projeto, 
em Sessão Conjunta, às 21 horas. 

Prazo - Início 30/09/68; e Térmi­
no: 9/11/68. 

Diretoria das Comissões - Seção 
Comissões Mistas - 11.0 Andar -
Anexo - Senado Federal 

Telefone - 2-4533 - Ramais 244 e 

247. 

Secretário - Cláudio Carlos Ro­
drigues Costa 

Ata da primeira reunião, de instala­
ção, da Comissão Mista do Congres­
so Nacional, incumbida do estudo 
e parecer sôbre o Projeto de Lei 
n.0 26, de 1968 (C.N.) que modifica 
dispositivos da Lei n.0 4.881-A, de 
6 de dezembro de 1965, que dispõe 
sôbre o Estatuto do Magistério Su­
perior, e dá outras providências. 

As vinte e uma horas do dia oito 
de outubro do ano de mil novecentos 
e sessenta e oito, presentes os Senho­
res Senadores Flã.vio Brito, Lobão da 
Silveira, Wilson Gonçalves, Duarte Fi­
lho, Manoel Villaça, Antônio Carlos, 
Lino de Mattos e Antônio Balbino e 
os SenhOres Deputados Raymundo 
Diniz, Raymundo Brito, Elias Carmo, 
Manoel Taveira e Erasmo Martins Pe­
dro, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida do es­
tudo e parecer sôbre o Projeta de Lei 
n. 0 26, de 1968 (C.N.J, que modifica 
dispositivos da Lei n.0 4.881-A, de 6 
de dezembro de 1965, que dispõe sô­
bre o Estatuto do Magistério Superior, 
e dá outras providências, na Sala das 
Comissões do Senado Federal. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Senhores Senadores Jo­
sé Guiomard, Aurélio Vianna, Josa­
phat Marinho e os Senhores Depu­
tados Dayl de Almeida, Paulo Ferraz, 
Lauro Cruz, Evaldo Pinto, Padre No· 
bre e Figueiredo Corrêa. 

De acôrdo com o que preceit~a o 
artigo 32 do Regimento Comum, assu­
me a Presidência o Senhor Senador 
Antônio Balbino que declara instalada 
a Comissão e que irá proceder à elei­
ção do Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão. 

Após a distribuição das cédulas, o 
Senhor Presidente convida para es­
crutinactores os Senhores Senador Lt­
no de Mattos e Deputado Manoel Ta­
veira. 



I 

4508 Sábado 19 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) outubro de 1968 

Verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Wilson Gonçalves . . 12 votos 
Senador Antônio Balbino 1 voto 

Para Vice·Presldente 

Deputado Raymundo Diniz . . 12 votos 
Deputado Raymundo Brito .. 1 voto 

São declarados eleitos e empossados 
Presidente e Vice-Presidente da Co­
missão os Senhores Senador Wilson 
Gonçalves e Raymundo Diniz. 

Assumindo a Presidência, o Senhor 
Senador Wilson Gonçalves agradece a 
seus pares a honra com que foi dis­
tinguido e declara, baseado no artigo 
32 do Regimento Comum, escolhido 
para Relator da matéria na Comissão 
o Senhor Deputado Ewaldo Pinto. 

A seguir, o Senhor Presidente sub­
mete à deliberação da Comissão o Ca­
lendário e as Normas Disciplinares 
que são aprovadas por unanimidade. 

Outrossim, dá conhecimento aos Se­
nhores Membros que a apresentação 
do pare('nr perante a Comissão pelo 
Senhor :lator será no dia 23 (vinte 
e três) do corrente, às- 21 (vinte e 
uma) horas,, na Sala da Comissão de 
Finanças do Senado Federal. 

O Senhor Presidente determina que 
o Calendário e as Normas Disciplina­
res sejam publicadas, em anexo, à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Afrâ­
nio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e demais membros da 
Comissão e irá à publicação nas Se­
ções I e li do Diário do Congresso Na­
cionai. 

Flávio Brito - Lobão da Silveira -
\Vilson Gonçalves - Duarte Filho 
- Manoel Villaça - Antônio Carlos 
- Lino de Mattos - Antônio Balbino 
- Rayrnundo Diniz 7 Raymundo Bri-

to - Elias Carmo - Manoel Tavei­
ra - Erasmo Martins Pedro, 

NORMAS DISCIPLINADORAS DOS 
TRABALHOS DA COMISSAO 

Art. 1.0 - Instalada a Comissão e 
eleitos o Presidente e o Vice-Presi­
dente, o Presidente designará o Re­
lator. 

Parágrafo único - A designação do 
Relator será da livre iniciativa do Pre­
sidente eleitó, mas não poderá ser in­
dicadO parlamentar da mesma legep.­
da partidária do Presidente. 

Art. 2.0 - O Presidente, ouvida a 
Comissão, determinará local, no Con­
gresso Nacfonal, dia e hora para a 
apresentação das emendas ao projeto 
de lei, fixando-se, desde logo, o têrmo 
final do prazo de 5 (cinco) dias pre­
visto na letra a do art 8.0 da Resolu­
çáo n.o 1, de 1964 (CN). 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apresentadas ao Secretário 
da Comissão Mista, no local e horá­
rio prêviamente determinados. 

Art. 3.0 - Terminado o prazo de 5 
(cinco) dias destinado à apresentação 
de emendas ao projeto (letra a. do 
art. a.o da Resolução n.0 1, de 1964 
( CN) , serão as mesmas exami,nadas 
pelo Presidente da Comissão, que da­
rá como' não aceitas aquelas que au­
mentem a despesa proposta pelo Pre­
sidente da República (letra b do ar­
tigo s.o da Resolução n.0 1, de 1964 
(CN). 

P.arágrafo único - Da decisão do 
Presidente sôbre a não-aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co­
missão, nas 24 (vinte e quatro) horas 
subseqüentes ao têrmo final do prazo 
fixado para o recebimento das emen­
das, improrrogàvelmente. Só será ad­
mitido recurso subscrito por 6 (seis) 
membros da Comissão, no mínimo. 

Art. 4.o - Não s e rã o apreciadas 
pela Comissão as emenflas que, a juí­
zo~o seu Presidente, ouvido o Relator, 

'não sejam pertinentes ao projeto, isto 
é, não se refiram a matéria constante 
de qualquer de Seus dispositivos. 

Art. 5,0 - A Comissão, a requeri­
mento do autor da emenda, ou com 
o apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) 
de seus integrantes, poderá apreciar 
a preliminar da respectiva imperti­
nência. 

Art. 6.0 - Após a Comissão ter-se 
manifestado sôbre os recursos, será 
aberto o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas ao Relator para apresentar o 
seu parecer, que poderá concluir por 
substitutivo (letra f do art. 8.0 da Re­
soluçáo n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 7.0 - A discussão será uma sO 
sôbre o parecer e emendas. Poderá 

usar da palavra, sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 (cinco) minutos, 
qualquer membro da Comissão, Líder 
de Partido ou de Bloco Parlamentar. 
Se a matéria em disc.ussão fôr emen­
da, também poderá usar da palavra o 
seu autor pelo mesmo limite de tem­
po. O Relator terá igual direito, pelo 
prazo de 10 (dez) minutos. 

Art. 8.0 
- Encerrada a discussão, 

proceder-se-á à votação. Para efeito 
de votação, que se realizará em glo­
bo, as emendas serão divididas em 3 
(três) grupos: 

a) emendas com parecer favorá-
vel; 

b) emendas com.-subemendas; e, 
c) emendas com parecer con trá-

rio. 

Parágrafo único -O Presidente só­
mente votará em caso de empate. 

Art. 9.0 
- As questões de ordem se­

rão sucintamente propostas e conclu­
sivamente resolvidas pelo Presidente, 
podendo ser propostas e contradita.daS 
pelos membros da Comissão, exclusi­
vamente. 

§ 1.0 - Cada questão de ordem 
só pode ser contraditada por um con-
gressista. "-. 

§ 2.0 - Os pr;azos para suscitar, 
contraditar e decidir a's questões de 
ordem serão de 3 (três) minutos. 

§ 3.0 - As questões de ordem 
não podem ser renovadas depois de 
decididas pelo Presidente. 

Art. 10 - Qualquer d esta q u e de 
emenda para votação em separado se­
rá requerido no prazo comum de 10 
(dez) minutos, antes da· votação, pelo 
respectivo autor ou qualquer membro 
da Comissão, podendo encaminhar a 
votação, pelo prazo de 5 (cinco) mi­
nutos, o autor da emenda, ou um 
representante de seu PartidO na Co­
missão, o autor do destaque e o Re­
lator. 

Art. 11 - SOmente aos ffiembros da 
Comissão será permitida a apresenta­
ção de subemendas, igualmente regu­
ladaS pelos arts. 3.0 , 5.0 e 6.0 destas 
Normas. 

Art. 12 - Ultimada a votação, o 
Re:ta:.tor redigirá o vencido. Se neces­
sário substitutivo, êste será votado em 
bloco, sOmente admitidas emendas 

' 
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que visem a cori'igir a redação ou su­
prir omissões e equívocos acaso veri­
fieados. 

Art. 13 - Com o parecer da Comis­
são Mista, os seus trabalhos serão sus­
pensos até que, a respeito do projeto, 
delibere o Congresso Nacional. 

Art. 14 - A ComisSão incumbirá a 
' elaboração da redação final do pro-

jeto, no prazo de 24 (vinte e .quatro) 
horas, a contar da aprovação pelo 
Plenário (letra k do art. 8.0 da Reso­
lução n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 15 - As emendas e o parecer 
serão distribuídos aos membros da Co­
missão, para prévio conhecimento, no 
dia previsto para a discussão e vota­
ção do parecer. 

Art. 16 - SOmente será aceita pela 
Comissão a emenda que se fizer acom­
panhar, além do original, de 3 (três) 
cópias. 

Art. 17 - Estas Normas serão ob­
servadas pela Comissão Mista, e nos 
casos omissos se aplicarão as disposi­
ções do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em de 
de 196 - Senador Wilson Gonçal­
ves, Presidente - Deputado Ray­
mundo Diniz, Vice-Presidente 
Ewaldo Pinto, Relator. 

Diretoria das Comissões - 11.0 an­
dar do Anexo do Senado Federal -
Telefone 2-4533 - Ramais 244 e 245. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Wilson Gon­
çalves - Vice-Presidente: Deputado 
Raymundo Diniz - Relator: Depu­
tado Ewaldo Pinto. 

ARENA 

Senadores 

1. José Guiomard 
2. Flávio Brito 
3. Lobão da Silveira 
4. Wilson Gonçalves 
5. Duarte Filho 
6. Manoel Villaça 
7. An tõnio Carlos 

MDB 
Senadores 

1. Lino de Mattos 
2. Aurélio Vianna 
3. Josaphat Marinho 
4. Antônio Balbino 

I 
Deputados 

ARENA 

I. Dayl de Almeida 
2. Raymundo Dlniz 
3. Paulo Ferraz 
4. Raymundo Britto 
5. Elias Carmo 
6. Aureliano Chaves 
7. Manoel Ta veira 

MDB 
Deputados 
1. Ewaldo Pinto 
2. Padre Nob:re 
3. Figueiredo Corrêia 
4. Erasmo Martins Pedro 

CALENDáRIO 

Dia 07/10 - É lido o projeto, em 
Sessão Conjunta. 

Dia 8 e 9/10 - Instalação da Co­
missão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do Relator. 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16 - Apresen­
tação de emendas, perante a Comis­
são. 

Dia 23/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21:00 horas, na Sala de Reu­
~iões da Comissão de Finanças do Se· 
nado Federal. 

Dia 31/10 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão. 

Dia 5/11- Publicação do parecer; e 

Dia - Discussão do projeto, em 
Sessão Conjunta que será oportuna­
mente marcada, de acôrdo com a pu­
blicação do parecer. 

Prazos: Início: 7·10-68. Término: 
16-11-68. 

Diretoria das Comissões Mistas -
11.0 andar - Anexo do Senado Fe­
deral - Telefone: 2-4533 - Ra­
mais 244 e 245. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo 
Júnior. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez), 11 (onze), 14 (qua­
torze), 15 (quinze) e 16 (dezesseis) do 
ccrrente mês. 

2 - As emendas deverão ser enca­
minhadas ao 11.0 andar do Anexo do 
Senado Federal, nos horários das 8 
(oito) às 19 (dezenove) horas e, du-

rante a noite, quando houver sessão, 
em qualquer das duas Casas do Con­
gresso N acionai. 

3 - Término do prazo para apre­
sentação de emendas na Comissão: 
dia 16, às 19:00 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas 
quando o original vier acompanhado 
de três cópias. 

5 - Ao término do prazo de rece­
bimento de emendas, será aberto o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
constantes do Parágrafo único do 
art. 3.0 das Normas para recebimento 
de recursos. 

6 - Durante o decorrer do citado 
período, haverá, na Secretaria da Co­
missão, plantão ininterrupto para re· 
cebê-los; e 

7 - a apresentação do parecer do 
relator perante a Comissão, dar-se-â 
no dia 23 (vinte e três) do corrente, 
às 21:00 horas, na Sala de Reuniões 
qa Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

Congresso Nacional, em 9 de outu­
J)ro de 1968. - Senador Wilson Gon­
çalves, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: Direto­
ria das Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 andar do Anexo do se­
nado Federal - Fone: 2-4533 - Ra­
mais 244 e 245. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo 
Júnior. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Wilson Gon­
çalves. 

Vice-Presidente: Deputado Ray­
m uncto Díniz. 

Relator: Deputado Padre Nobre. 

Senadores 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Flávio Brito 
3. Lobão dáSi!veira 
4. Wilson Gonçalves 
5. Duarte Filho 
6. Manoel Vi!laça 
7. Antônio Carlos 

Senadores 
MDB 

I. Lino de Mattos 
2. Aurélio Vianna 
3. Josaphat Marinho 
4. Antônio Balbino 
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Deputados 
ARENA 

1 . Dayl de !Umeida 
2. Raymundo Diniz 
3. Paulo Ferraz · 
4. Raymundo Britto 
5. Elias Carmo 
6. Aureliano Chaves 
7. Manoel Ta veira \ 

Deputados 
MDB 

1. Evaldo Pinto 
2. Padre Nobre 
3. Figueiredo Correia 
4. Er~smo Mar_tins Pedro. 

CALENDARIO 

Dia 07/fO - É lido o projeto, em 
( 

Sessão Conjunta; 

Dias 8 e 9/10 - Instalação,.. da Co­
missão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do relator; 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16- Apresenta­
ção de emendas, perante a comissão; 

Dia 23/10 ·- Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do rela­
tor, às 21:00 horas, na Sala de Reu­
niões r' Comissão de Finanças do 
Senado leral; 

Dia :Íl/10 - Apresentação da pere­

cer, pela Comissão; 
Dia 05/11 - Publicação do pare­

cer; e 
Dia - A discussão do proje-

to, em Sesslio Conjunta, será oportu~ 
namente marcada, de acôrdo com a 
publicação do parecer. 

Prazos- Início: 7-10-6Íl; Término: 

16-11-68. 

Diretoria das Comissões Mistas, 11.0 

andar do Anexo do Senado Federal -
Fone: 2-4533 - Ramais 244 e 245. -
Secretário: Afrânio Cavalc?-nti Melo 
Júnior. 

Comissão Mista incumbida do estudo 
e parecer ao Projeto de Lei n.0 29, 
de 1968 (CN), que "modifica o art. 
28 do Decreto~Lei n.0 204, de 27 de 
fel'ereiro de 1967, que dispõe sôbre 
a destinação do Fundo Especial da 
Loteria Federal, e dá outras prol'i~ 
dências." 

ATA DA 1." ltEUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 8 DE OUTUBRO DE 1968 

INS'IALAÇÃO 

As dezoito horas do dia oito de ou~ 
tubro de mil novecentos e .sessenta e 

oito, na Sala da Comissão de Finan-, 
ças do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Wilson Gonçal­
ves, Dinarte Mariz, Arnaldo Paiva, 
Leandro Maciel, Carlos Lindenberg, 
Antônio Carlos, Manoel Villaça, Desi­
ré Guarani, Bezerra Neto, Edmundo 
Le-;i, Argemiro de Figueiredo e Depu­
tados Ezequias Costar Passos Pôrto e 
Padre Antônio Vieira, reú.ne-se a Co­
missão Mista incumbida do estudo e 
parecer ao Projeto de Lei n.0 29, de 
1968 (CN), que "modifica o art. 29, de 
Decreto-Lei n.0 204, de 27 de feve­
reiro de 1967, que dispõe sôbre a des­
tinação do Fundo Especial da Loteria 
'Federal, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer os Senhores 
Deputados · Ossian Araripe, Paulo 
Freire, José Saly, Fp.rtado Leite, Mar­
cilio Lima, José Freire, Pedro Faria e 
Sadi Bogado. 

De ae.õrdo com o art. 32 do Regi­
mento Comum, assume a presidência 
o Sr. Senador Carlos Líndenberg que 
declara instalados os trabalhos da 
Comissão, anunciando que, a fim de 
cumprir dispositivo regimental, irá 
proceder, por escrutínio secreto, a 
eleição do Presidei).te e do Vice-Pre­
sidente, designando para escrutina­
dor o Senador Wilson Gonçalves. 

DistribuídaS: as cédulas uninominais 
e colocadas na urna apropriada, ve­
rifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Pe. Antônio Vieira 13 votos 

Deputado Passos Pôrto . . . . 1 voto 

P.<na Vice-Presidente: 

Senador Edmundo Levi 13 votos 

Senador Bezerra Neto . . . . . 1 voto 

O Sr. Senador Carlos Lindenberg 
declara eleitos Presidente e Vice-Pre­
sidente, respectivamente, os Srs. 
Deputado Padre Antônio Vieira e Se­
nador Edmundo Levi. 

O Deputado Padre Antônio Vieira 
assume a presidência e agradece a. 
confiança manifestada pelos mem-. 
bros da C6missáo elegendo~o para 
Presidente dêste órgãd. 

De acôrdo com as Normas biscipli-. 
nadaras dos trabalhos da Comissão, 

aprovadas por unânimidade, o Se­
nhor Presidente designa para Relator 
da matéria o Sr. Deputado Passos 
Pôrto e, com a aprovação da Comis­
são, é determi~do o dia 24 do cor­
rente, às 21 horas, a apresentação do 
parecer, na Sala da Comissão de Re- · 
lações Exteriores do Senado Federal. 

Nada máis havendo a tratar, en­
cerra~se a reunião, lavrap_do eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão, Oficiai 
Legislativo PL-5, secretária, a pre­
sente A.ta que depois de lida e apro­
vaqa, será' assinaí a pelo s'enhor Pre­
s_idente e demais memi:'ros presentes. 
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Arnaldo Paiva - Leandro Maciel -
Carlos Lindenberg - Antônio Carlos 
- Manoel Villaça - Desiré Guarani 
- Bezerra Neto - Edmundo Levi -
Argerniro Figueiredo •- Ezequias Cos~ 
ta - Passos rôrto - Padre Antônio 
Vieira. 

NORMAS DISCIPLINADORAS DOS 
TRABALHOS DA COMISSÃO 

Art. 1.0 
- Instalada a Comlssão e 

eleitos o Presidente e o Vice-Presi­
dente, o Presíd~nte designàrá o Re­
lator. 

Parágrafo único - A designação do 
Relator será da livre iniciativa do 
Presidente eleito, mas, não poderá ser 
indicado parlamentar da mesma le~ 

.genda partidária do Presidente. 

Art. 2.0 - o Presidente, ouvida a 
Comissão, determinará ·local, no Con­
gresso N<icional, dia e hora para a 
apresentação das emendas ao Proje­
to de Lei, fixando-se, desde logo, o 
têrmo final do prazo de 5 (cinco) dias 

'previsto na letra "a" do art. 8.0 da 
' -Resoluçao n.0 1, de 1964 (GN). 

Parágrafo único - As emendas de­
verão ser apresentadas ao Secretário 
da Comissão Mista, no local e horário 
previamente determinados. 

Art. 3.0 - Terminado o prazo de 5 
(c:inco) diás destinado à apresenta­
çüo de emendas ao projeto (letra "a", 
do art. 8.0 , da Resolução n.0 1, de 
1H64 <CN), serão as mesmas exami­
nadas pelo Presidente da Comissão, 
que dará como não aceitas aquelas 
que aumentem a despesa proposta 
pelo Presidente da Repú.blica Uetra 
"b", do art. 8.0 , da Resolução n.0 1, 
de 1964, CCN). 

/ 
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Parágrafo único - Da decisão do 
Presidente sê'~re a não-aceitação de 
emendas caberá recurso para a Co­
missão, nas 24 (vinte e quatro) ho­
ras subseqüentes ao têrmo final do 
prazo fixado para o recebimento das 
emendas, improrrogàvelmente. Só se­
rá admitido recurso subscrito por 6 
(seis) :membros da Comissão, no mí­
nimo. 

Art. 4.0 
- Não serão apreciadas 

pela Comissão as emendas que, a 
juízo do seu Presidente, ouvido o Re­
lator, não ·sejam pertinentes ao Pro­
jeto, isto é, não se refiram a matéria 
constante de qualquer de seus dispo­
sitivos. 

Art. 5.0 
- A Comissão, a requeri­

mento do autor da emenda, ou com 
o apoiamento de, pelo menos, 6 (seis) 
de seus integrantes, poderá apreciar 
a preliminar da respectiva imperti­
nência. 

Art. 6.0 
- Após a Comissão ter-se 

manifestado sôbre os recursos, será 
aberto o prazo de 72 (setenta e duas 
horas) ao Relator para apresentar o 
seu parecer, que poderá concluir por 
substitutivo (letra "f", do art. 8.0 , da 
Resolução n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 1.0 
- A discussão será uma só 

sôbre o parecer e emendas. Poderá 
usar da palavra, sôbre a matéria em 
discussão, durante 5 (cinco) minutos, 
qualquer membro da Comissão, Líder 
de Partido ou de Bloco Parlamentar. 
Se a matéria em ciiscussão fôr emen­
da, também poderá usar da palavra o 
seu autor pelo mesmo limite de tem­
po. O Relator terá igual direito, pelo 
prazo de 10 (dez> minutos. 

Art/8.0 -Encerrada à' discussão, 
proceder-se-á à votação. Para efeito 
de votação, que se realizará em glo­
bo, as emendas serão divididas em 3 
(três) grupos: 

a) emendas com parecer favo­
rável; 

b) emendas com subemendas; e, 
c) emendas com parecer con­

trário. 

Parágrafo único - O Presidente 
sOmente votará em caso de empate. 

Art. 9.0 
- As questões de ordem 

serão sucintamente propostas e con­
clusivamente resolvidas pelo Presi­
dente, podendo ser propostas e con­
traditadas pelos membros da Cotnis­
são, exclusivamente. 

§ 1.0 - Cada questão de arde~ 
só pode ser contraditada por um 
congressista. 

§ z.o - Os prazos para suscitar, 
contraditar e decidir as questões de 
ordem serão de 3 (três) minutos. 

§ 3.0 - As questões de ordem 
não podem ser renovadas depois de 
dfcididas pelo Presidente. 

Art. 10 - Qualquer destaque de 
emenda para votação em separado 
será requerido no prazo comum de 10 
(dez) minutos, antes da votação, pelo 
respectivo autor ou qualquer membro 
da Comissão, podendo encaminhar a 
votação, pelo prazo de 5 (cinco) mi­
nutos, o autor da emenda, ou um re­
presentante de seu Partido na Comis­
são, o autor do destaque e o Relator. 

Art. 11 - SOmente aos membros 
da Comissão será permitida a apre­
sentação de subernendas, igualmente 
reguladas pelos arts. 3.0 , 5.0 e 6.0 des­
tas Normas. 

Art.l2 - Ultimada a votação, o 
Relator redigirá o vencido. Se neces­
sário substitutivo, êst~ será votado 
em bloco, sOmente admitidas emen­
das que visem a corrigir a redação ou 
suprir omissões e equívocos, acaso ve­
rificados. 

Art. 13 - Com o parecer da Co-
missão Mista, os seus trabalhos serão 

nos casos omissos se aplicarão as dis­
posições do Regimento Comum. 

Sala das Comissões, em 8 de outu­
bro de 1968. - Deputado" Padre 
Antônio Vieiia, Presidente - Sena­
dor Edmundo Levi, Vice ... Presidente 
- Deputado Passos Pôrto, Relator. 

(Diretoria das Comissões - 11.0 

andar do Anexo do Senado Federal -
Telefone: 2-45-33 - Ramal 244). 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Padre Antô­
nio Vieira. 

Vice-Presidente: Senador Edmundo 
Levi. 

Relator: DepPtado Passos Pôrto. 

ARENA 
Senadores 

1. Wilson Gonçalves 
2. Dinarte Mariz 
3. Arnaldo Paiva 
4. Leandro Maciel 
5. Carlos Lindenberg 
6. Antônio Carlos 
7. Manoel Villaça 

Deputados 
1. Ossian Araripe 
2. Paulo Freire 
3. José Saly 
4. Ezequias Costa 
5. Furtado Leite 
6. Passos Pôrto 
7. Marcílio Lima 

MDB 
suspensos até que, a respeito do pro- Senadores 
jeto, delibere o Congresso Nacional. 

Art. 14 - A Comissão incumbirá 
''a elaboração da redação final do 

projeto, no prazo de 24 (vinte e qua­
tro) horas, a contar da aprovação pe­
lo Plenário (letra "k", do art. 8.0, da 

Resolução n.0 1, de 1964 (CN). 

Art. 15 - As emendas o parecer 
serão distribuídos aos membros da 

1.\ Desiré Guarani 
2 . Bezerra Neto 
3. Edmundo Levl 
4. Argemiro de Figueiredo 

Deputados 

1. José Freire 
2. Padre Antônio Vieira 
3 . Pedro Faria 
4. Sadi Bogado 

CALENDARIO 
' Comissão, para prévio conhecimento, Dia 7-10 - É lido o projeto, em 

no dia previsto para a discussão e Sessão Conjunta; 
'lotação do parecer. Dias 8 e 9-10 - Instalação da Co-

. . ., missão, escolha do Presidente e Vice-
Art. 16 - Somente sera aceita pe- Presidente e designação do Relator-

Ia Comissão a emenda que se fizer ' 
acompanhar, 'além do original, de 3 Dias- 10, 11, 14, 15 e 16-10 - Apre-

~ . . sentaçao de emendas, perante a Ca-
l tres) captas. 

Art.17- Estas normas serão 
observadas pela Comissão Mista, e 

missão; 
Dia 24-10 - Reunião da Comissão 

para apreciação do parecer do Re-
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!ator, às 21 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Dia 31-10 - Apresentação do pa­
recer, p~la Comissão; . ~ 

Dla 5-11 - Publicação do parecer; 
e. Sessão Conjunta para dlscussão do 
projeto será convocada oportuna­
.mente, de acôrdo com a publicação 
do parecer. 

Prazo - Inicio: 7-19-68 
no 16::11-68. 

Térml-

Diretoria das Comissões - Seção 
de Comissões Mistas - 11.1:) andar -
Anexo do Senado • Federal - Telefo­
ne:.2.4533- Rarill\!s 244 e 247. 

Secretária: Maria Helena Bueno . 
Brandão. 

AVISO 

l - A Comissão receberá emendas 
nos dias 10 (dez!, 11 (onze), 14 (ca­
torze), 15 (quinze) e 16 (dezesseis) do 
corrente mês; 

2 - As emendas deverão ser enca~ 
mtnhadas ao Ü.0 abdar do Anexa do 
Senado Federal, nos horários das 8 
(alto) 19 (dezenove) horas e, du­
rante a .Joite, quando houver sessão 
em qualquer das duas Casas do Con­
gresso Nacional; 

;t. - Término do prazo para apre­
.se~taçãà de entendas na Comissão: 
dia 16, às 19 horas. 

4 - As emlmdas só serão recebidas 
- quando o origlr\al vler acompanhado 

de três éópias; ' · 

5 ·- Ao tétmino do prazo de rece­
bimento de emendas.. será aberto o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
constantes do parágrafo único do ar­
tigu 3.o das normas, para recebimen­
to de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado 
p,eriodo, haverá, natSecretaria da Co­
missão', plantão ininterrupto para re­
cebê-J.fs; e 

Local de funcionamento ininter­
rupto da Secretaria da Comissão: 

Diretoria das Comissões, seção de 
Comissões Mistas, 11.0 andar do Ane­
xo do Senado. -Telefone: 2-45-33 ~ 
Ramais 244 e 247. 

Secretária: Maria Helena Bueno 
Brandão. 

COMlSSAO DE EDUCAÇAO 
E CULTURA 

ATA DA 17.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1968 

As dez horas- do dia dezessete de ou­
tubro de mil novecentos e sessenta e 
oito, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Senador- Menezes 
Pimentel, ·Presidente, presentes os Srs. 

'Senadores Duarte Filho, Aloysio de 
Carvalho~ l\dalberto Sena e Edmundo 
Levy, reúne-se a Comissão de Educa­
ção e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justifícado, os Srs. Senadores Mem de 
Sá, Antônio Balbino e Álvaro Maja. 

É disp~nsada a leitura da Ata an­
terior que, em seguida, é aprovada. 

. Abrindo os trabalhos, o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao Sr. Sena­
dor Adalberto Sena a fim de "emitir 
parecer :sõbre os dois projetos cons­
tantes da pauta. 

Com a palavra, o Sr. Senador Adal­
berto Sena, lê, parecer por emenda 
substitutiva e pela anexação ao Pr.o.­
jeto de Lei do Senado n.0 88, de 1968, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 91, 
de 1968, que ·"Acrescenta parágrafo ao 
artigo 69 da Lei n.0 4.024. de 20 de 
dezembro de 1961 (Lei de Diretrize~ 

e Bases da Educação Nacional)". 
Em discussão e votação, é o parecer · 

aprovado. 
Contínuando, o Sr. Senador Adal­

berto Sena profere parecer por subs­
titutivo áo Projeto de Lei do Senado 
n.(l 88, de 1968, ql.le "Altera o item I 
do artigo 3.0 da-Lei n.o 4.024, de 20 
de dezembro de 1961 (Lei de Diretrl-

1 - A apresentação do parecer do zes e Bases da Educação NacionaO''. 
relator _perante a comissão dar-se-á- submetido 0 parecer á discussão· e 
no dia 24 {Vinte e quatro) do corren- ~ votação, é 0 mesmo aprovado. 

1 te, às 21 horas, na Sala de Reuniões . 
da comissão de Relações Exteriores Nada ma1s havendo a tratar, en-
do Senado Fede~al. cerra-se a reunião, lavrando eu, Cláu­

dio Carlos Rodrigues Costa, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata que, 
uma ve~- aprovada, será assiÍiada pelõ 

.senhor Presidente. 

Congresso Nacional, em 9 de outu­
bro de 1968. - Deputado Paàre An" 
tõ.-.~q Vieira~ Presidente. 

COM!SSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 43.• RE;UNIJíO, REALIZADA 
. EM 3 Dll OUTUBRO DE 1968 

(23.8 Extraordinária) 
./ 

As 11:00 horas do dia 3 de outubro 
de 1968, na Sala das Comissões, sob 
a presidência do Sr. Argemiro de Fi­
gueiredo, presentes os Srs. Manoel 
Villaça, Bezerra Neto, João CJeotas, 
Car1o.~ Lindenberg, Nogueira da Ga­
ma, Oscar Passos, Celso R$.mos, José 
Guiomard e Antônio Carlos, reúne-se 
a Comissão de Fjnanças. 

Deixam de comparecer, com causa 
jusMficada, os Srs. Mem de Sá, José 
Leite, Leandro Maciel, Clodomir Mil-­
let, Adolpho Franco, Sigefredo Pa­
checo, Carvalho Pinto, Fernando Cor ... 
rêa, Júlio Leite .. Pessôa de Queiroz, 
Ar1.hur Virgílio e José Ermírio. 

\ 
P: dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Elão lidos e aprovados os Sêguíntes 
pa:rcceres; 

·- Pelo Sr. João Cleofas ~ 

(:ontrário ao Projeto de Lei da Câ­
ll1Hra n.0 103, de 1968, que dá nova 
redação ao inciso X do artigo 79 da 
Lei n.0 1. 711, de 28 de outubro de 
1962 (Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União) . 

·- Peio Sr. Bezerra Neto 
·:!ontrário ao Projeto de Lei do Se­

na.do n.O 49, de 1947, que modifica o 
Dt~creto-lei n.O 942-A, de 31 de outu­
bro de 1890, que regula o Monteplo 
Civil. 

- Pelo ~r. Celso Ramos 

favorivel ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 142, de 1968, que concede 
pensão especial à vhiva do ex-parla­
mentar Walter Geraldo de Azevedo 
A·oayde. 

- Pelo Sr. Manoel Villaça 

.favorável :;o Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 132, de 1968, que dispõe sô­
bre o exercício da profissão de médi­
co-veterinário e cria os Conselhos Fe­
deral e Regionais de Medicina Vete ... 
rinária. 

Nada mais havendo a tratar, encer ... 
ra.-se a reuniã_o, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Cqmís~ão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, serã assinada pelo Sr. 
Pl'esidente. ' 
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MESA 

Presidente: Gilberto Marinho IARENA-CIB) 
!,O-Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MIJB-GOI 
2.0-Vice-Presidente: Rui Palmeira IARENA-ALJ 
!.O-Secretário: Dlnarte Mariz (ARENA-RNI 
2.o-secretário: Victorino Freire (ARENA-MA) 
3.0-Secretàrio: Aarão Steinbruch (MDB-RJI 
4.o-secretário: Cattete Pinheiro (ARENA-PA) 
!.o-suplente: Guido Mondin (ARENA-RSI 
2.0-Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA-RJ) 
a.o-suplente: Lino de Mattos IMDB-SPJ 
4.0-Suplente: Raul Giubertl (ARENA-ES) 

LIDERANÇA DO GOVJilRNO 
Lider - Daniel Krieger (ARENA-RS) 

Vice-Lideres 
Eurico Rezende (ARENA-ESI 

Petrônio Portella IARENA-Pl) 
DA ARENA 

Líder - Filinto Müller (MT) 
Vice-Lideres - Wilscm Gonçalves (CE) 

Petrônio Portella (PII Manoel Vlllaça (RN) 
Antônio Carlos (SCI 

DOM.D.B. 
Líder- Aurílio Vianna (GB) ' 

Vice-Líderes - Arthur Virgilio IAM) 
Bezerra Neto IMT) - Adalberto Sena (ACI 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGJSLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio VIlela 

ARENA 
TITULARES 
Arnon de Mello 
Domicio Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B., 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mario Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermfrio 

Vice-Presidente: João Cleofas 
ARENA 

SUPLENTES 
José Feliciano 
Ney Braga 

Attílio Fontana 
Leandro Marle1 
Benedicto Valladares João Cleofas 

Teotônio Vilela 
Milton Trindade Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 
José Ermírio AuréUo Vianna 
Argemlro de Figueiredo Mario Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
ReuniÕes-: têrças-fetras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMEIHCANA DE LIVRE COMERCIO 

ALA LC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attilto Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Vallactares 
Carvalho Pinto 
Fi!lnto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo -Ramal 244. · 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eur!co Rezende 
Wilson Gonçah·es 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet 

SUPLENTES 

Alvaro Mala 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Fil!nto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgillo 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-felras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(li Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Julio Leite 

TITULARES 

José Fellclano 
Eurico J:tezende 
Petrônlo Portella 
Attillo Fontana 
Julio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel VUiaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filtnto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Junfor - R/245, 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. -
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ' Relaçéea · 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
' Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levi 
ARENA 

TITULARES 

carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vllela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
Attílio Fon~ana 
Ney Braga 

SUPLENTES 
José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
F'ilinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Fran'co 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
Bezerra Neto José Ermirio 
Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos ltodrigues Cos~a - R/247. 
' Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 

Local\ Sala de Reuniões da Comissão de Econoll\ia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO É CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

VIce-Presidente: Mem de Sá ; 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia· · 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho, 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino Edmundo Levi 

\ 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feira, às 10:00 horas .. 
Local: .. Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Antônio Carlm 

Vice~Presidente: Alvaro Maia 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Alvaro Maia 
José Felictano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

AREN"' 
SUPLENTES 
José Guiomard ' 
Fil!nto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
;Eurico Rezende 
Lobão da Sllveira 
Petrônio Portella 
Manoel Villaça 

Aithur Virgillo 
An tõnio Balbino 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

I 
Secretária: Maria Helena Bueno Brandão R/247. 

Reuniões: quartas-feira, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de R~lações 
Exteriores. , 

' 
COM!SSAO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemllo de Figueiredo 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

j ~ãOr c·ú~Of~S .. 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Vlllaça 
Clodomlr Mlllet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho· Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite · 

Argemtro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
Arthur Virgílio 
José Ermírio 

ARENA 
-.. SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

MD.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

' 
Secretário: Hugo ltodrlgues Figueiredo - Ramal 244. 

Reuniões: quarta~:-fetras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reunlões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COME:RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Pres:.dente: Attílio Fontana 

Vice-Pres:.dente: Antônio Balbino 

ARENA 

TITULARES 

Attilio Fontana 
Adolpho Franco 
Oomício Gondim 
João Clet>fas 
Teotônio Vllela 

Antônio Balbino 
1 Nog·uelra da Gama 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão -~.... R/247 
Reuniões: qnint~~s feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. · 

I 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
Attilio ~"ontana 
Mello Braga 
.José Leite 

Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissfto de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

ARENA 
TITULARES 

Domício Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

JosaphatJ Marinho 
José Ermírio 

SUPLENTES 
José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 

Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POL1GONO DAS SítCAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 
.................. 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 

Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 

Local:_ Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 
ARENA 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezenrie 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Fel! c i ano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 

·José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krleger 

M.D.B. 
José Ermirio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgíl!o 
Mário ~rtins Edmundo Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Feliciano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULARES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá · 
Duarte Filho 
C!odomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Fellciano 
Clodomir Mlllet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comtssãa de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

êOMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
·Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Braga 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Nogueira da Gama 
Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/241. 
Reuniões: têrças-feJras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard · 
Lobão da Silveira 
Ney Braga · 
José Cândido 

ARENA 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
AÜilio Fontana 
Oomício Gandi m 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 
' ·-· Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 

Reuniões: Ql!intas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

.Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 244. 
Reuniões: têrças-í'eiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

GOMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 
Mário Martins 
Ruy Carneiro 

' Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. · 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

GOMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton rrindade 

Edmundo 'Levi 
Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Arthur Virgiiio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas··feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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